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PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

PARA ESTOMIZADOS: CONSTRUÇÃO DE GUIA PARA 

AUTOCUIDADO DE PESSOAS COM ESTOMA INTESTINAL E/OU 

URINÁRIO 

 

RESUMO 

 
Este estudo trata do processo de construção de uma tecnologia educacional para mediar à 
orientação sobre os cuidados à pessoa com estoma intestinal e/ou urinário acolhido em um 
Serviço de Atenção à Pessoa Estomizada, de modo a instrumentalizá-la para o 
autocuidado e favorecer melhorias em sua qualidade de vida. A justificativa deste estudo 
envolve desde os elevados índices epidemiológicos e a necessidade de estabelecer 
estratégias educativas para o paciente e seus familiares. Para o desenvolvimento 
deste estudo, optou-se por um levantamento bibliográfico sobre a temática, que foi 
desenvolvido em cinco fases: levantamento bibliográfico nas bases de dados Literatura 
Latino-Americana em Ciências da Saúde, Scielo Brasil, Índice Bibliográfico Espanhol de 
Ciências da Saúde, Medline e Cinahl; levantamento de guias de orientações as 
pessoas estomizadas por meio da organização global World Council of Enterostomal 
Therapists (WCET);levantamento de guias publicados entre os fabricantes de 
material para estomizados; busca entre as dissertações sobre construção de guias 
de orientação à pessoas estomizadas e por último o levantamento bibliográfico das 
Diretrizes Baseadas em Evidências. A construção dos guias ocorreu por meio da 
associação do levantamento bibliográfico e teve por base referencial os princípios da 
teoria de Orem sobre o autocuidado e das práticas educativas aplicadas à 
pedagogia da saúde com base na teoria freireana, sobre a educação libertadora, a 
qualificação e o diálogo entre o sujeito e o profissional, como subsídio à 
possibilidade de auxiliar família e paciente a modificar o seu estilo de vida e ser o 
agente de transformação, privilegiando o desenvolvimento da sua autonomia. 
Pode-se concluir que os objetivos foram alcançados, visto que foi feita a construção 
dos guias. Objetiva-se que este material educativo, como estratégia para educação 
em saúde, seja publicado e disponibilizado gratuitamente para todos os pacientes 
estomizados do referido serviço, pois consideramos ser esta publicação a parte mais 
valiosa deste estudo. Recomenda-se em outros estudos semelhantes, a participação 
dos sujeitos, pois retratam necessidades vivenciadas para subsidiar material 
educativo impresso. 
 
Palavras-chave: Estoma. Enfermagem. Educação em saúde. Autocuidado. 
Tecnologia Educacional. Educação libertadora. 
 
 

 

 

 



 

PROCESS OF ELABORATION OF EDUCATIONAL TECHNOLOGY 

FOR STOMIZED: CONSTRUCTION OF A GUIDE FOR SELF-CARE OF 

PEOPLE WITH INTESTINAL AND / OR URINARY STOMA 

 

ABSTRACT 

 
This study is about the construction of an educational technology to mediate the care 
of an individual with intestinal and / or urinary stoma hosted in a Service of Attention 
for the Stompted Person, in order to provide them instruments for the self-care and to 
promote improvements in their quality of life. The justification for this research 
involves from the high epidemiological indices and the need to establish educational 
strategies for the patient and his relatives. For the development of this study, a 
bibliographic survey was chosen on the subject, which was developed in five steps: 
on the first, a bibliographic survey on the subject was carried out using criteria 
defined electronically in the Latin American Literature in Health Sciences databases , 
Scielo Brasil, Spanish Bibliographical Index of Health Sciences, Medline and Cinahl; 
on the second phase, a survey of national and international guides of the stomized 
persons by means of the global organization World Council of Enterostomal 
Therapists (WCET) world council of stomaterapist, an international source about 
stoma; on the third phase, a survey of published guides among the manufacturers of 
material for Stomatal; on the fourth phase a search occurred among the dissertations 
on the construction of guidelines for individuals with a stoma and finally the 
bibliographic survey of Evidence Based Guidelines. The construction of the guides 
took place through the association of the bibliographical survey and was based on 
the principles of Orem's theory of self-care and of the educational practices applied to 
the pedagogy of health based on Paulo Freire’s philosophy, on Education for 
Liberation, the qualification and the dialogue between the subject and the 
professional, as a subsidy to the possibility of helping the family and patient to modify 
their lifestyle and be the agent of transformation, favoring the development of their 
autonomy. 
It is concluded that the objectives were achieved, since the construction of the 
Educational Guide. It is intended that this educational material, as a strategy for 
health education, may be published and made available free of charge to all 
stomized patients, as we consider this publication to be the most valuable part of this 
study. We recommend that in other similar studies, the subjects' participation, as they 
portray needs experienced to subsidize printed educational material. 
 
Key words: ostomy; nursing; health education; self-care; educational technology; 
education for liberation  
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1 INTRODUÇÃO 
 

A palavra estoma vem do grego stocum e significa abertura ou boca. 

Considera-se estomia a abertura cirúrgica de um órgão ou segmento com 

vistas à derivação e/ou infusão. É indicada nas situações de malformações 

congênitas e traumática. É adjuvante no tratamento de feridas complexas 

em região perineal e nas reconstruções cirúrgicas plásticas em períneo, 

incontinência anal ou urinária severa e irreversível e em doenças 

neoplásicas [1].  

Conforme a etiologia da doença pode ser indicada a realização de um 

estoma temporário ou definitivo (quando não existe a possibilidade de 

restabelecer o trânsito intestinal, geralmente na situação de câncer) [1]. 

  De acordo com a Portaria nº 400, de 16 de novembro de 2009 e outras 

diretrizes do Ministério da Saúde (MS), anualmente cerca de 1,4 milhão de 

pessoas utilizam os serviços no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo 

atendido por equipes formadas por médico, enfermeiro, assistente social, 

psicólogo e nutricionista, para intervenções especializadas, orientações para o 

autocuidado, prevenção de complicações nas estomias, além da prescrição, do 

fornecimento de bolsas coletoras e adjuvantes de proteção e segurança [2]. 

O planejamento da assistência pelos profissionais da saúde deve 

incluir o apoio psicológico e a educação para a saúde de modo que conduza a 

pessoa estomizada para o autocuidado, o que poderá possibilitar a adaptação 

fisiológica, psicológica e social do paciente ao processo de viver com uma 

estomia [3]. 

As ações de enfermagem tiveram seu enfoque ampliado com o 

surgimento das políticas de promoção da saúde, principalmente após a criação 

do SUS, em 1988, com seus princípios de universalidade, equidade e 

integralidade, em que a educação surge como mola propulsora da promoção à 

saúde enquanto prevenção e orientação transformadora da realidade [4].  

Dessa forma, a dimensão do educar que se apresenta por meio das 

ações educativas consolida-se no trabalho da enfermagem, com atuação dos 

profissionais enfermeiros como mediadores do processo ensino-aprendizagem 

em um processo fundamental para a promoção da saúde. 
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Nesse contexto, cabe ao enfermeiro, desenvolver um plano de cuidados 

que envolva desde o pré-operatório, preparar o paciente e familiares para as 

modificações que o estomizado vivenciará durante seu tratamento, que 

engloba as mudanças nos padrões de eliminação, dos hábitos alimentares, de 

higiene pessoal e do equipamento coletor. Com isso se inicia o processo 

educativo, com o objetivo de reduzir também o medo do paciente, criar e 

estreitar o vínculo enfermeiro/paciente essencial para as fases seguintes [5].  

Nesse processo, o enfermeiro, na condição de educador em saúde, 

assume o importante papel de conduzir o plano assistencial voltado para a 

promoção da saúde, por meio de ações educativas buscar formar o paciente 

utilizando recursos para auxiliar na tomada de decisão de seu autocuidado e 

em práticas de saúde ajustadas à sua nova condição de vida [6]. 

Na maioria das vezes, as ações educativas são realizadas por meio de 

aconselhamentos ao paciente e familiares com o objetivo de formar as pessoas 

a identificar suas necessidades e promover as mudanças necessárias. 

Portanto, nos dias atuais é crescente a inovação tecnológica, um importante 

instrumento à disposição dos profissionais e usuários. O uso desta tecnologia 

cria um desafio aos profissionais para a construção e difusão do saber e do 

conhecimento, com vista à melhoria na qualidade de vida [7].  

Para Kawamura, tecnologia caracteriza-se por diferentes campos do 

saber, que, por sua vez, constitui-se dos conhecimentos intrínsecos associados 

à própria prática, aplicados de forma sistematizada aos padrões científicos e 

tecnológicos [8]. 

O termo tecnologia educacional, segundo os Descritores em Ciências 

da Saúde1, é definido como “identificação sistemática, desenvolvimento, 

organização ou utilização de recursos educacionais e o manuseio destes 

processos” [9]. Quando qualificados na área da educação, esses processos 

podem ser usados em programas de treinamento e cursos nos vários campos e 

disciplinas, incluindo-se treinamento de grupos de pessoas. 

                                                             
1 Os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) são um vocabulário estruturado, contém a 

terminologia padrão em ciências da saúde, em português, espanhol e inglês, utilizada para 
descrever, organizar e ajudar o pesquisador a encontrar a informação que procura disponível 
em bases de dados como Lilacs, Medline e Biblioteca Virtual em Saúde (CASTRO, E. 
Terminologia, palavras-chave descritores em saúde: qual a sua utilidade? Jornal Brasileiro 
de AIDS, São Paulo, v. 2, n. 1, p. 51-61, jan./mar. 2001. Disponível em: 
<http://decs.bvs.br/P/Artigo.pdf>. Acesso em: 27 fev. 2017.). 
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No contexto da saúde, as tecnologias educativas integram o grupo de 

tecnologias leves e leves-duras2, trazendo novos modelos de gestão do 

trabalho educativo e do desempenho do processo de cuidar, criar uma nova 

forma de assistência que envolve o indivíduo em suas necessidades em busca 

de sua autonomia [10]. 

Na assistência ao paciente estomizado, é necessário estabelecer 

estratégias educativas de esclarecimentos, para satisfazer suas necessidades 

específicas, assim como de seus familiares, com o objetivo de reabilitar e 

promover melhoria em sua qualidade de vida e suporte emocional para 

dificuldades afetivas que possa enfrentar em todo esse difícil processo 

adaptativo. 

A inserção das tecnologias educacionais no campo da produção de 

impressos, folhetos e manuais tem sido observada no contexto da educação 

em saúde como substitutos ou complementos do diálogo terapêutico, pois 

amplia as possibilidades de comunicação entre o locutor (enfermeiro), leitor 

(paciente e família) e o objeto do discurso (material educativo escrito) no 

processo de ensino e aprendizagem [11]. 

Dessa forma, admite-se que um guia educativo fundamentado em 

evidências científicas, com propostas relacionadas aos cuidados e à 

reabilitação possa ser utilizado como estratégia e instrumento de apoio para 

melhorar a qualidade de vida de pessoas com estoma de eliminação.  

 De acordo com Reveles e Takahashi [12], a tecnologia educacional 

escrita no contexto da educação em saúde é de fundamental valor, uma vez 

que este recurso promove, além das habilidades de autocuidado, a autonomia 

do paciente. Portanto, os autores sugerem que cada instituição deva 

desenvolver seus próprios manuais de acordo com as características e 

necessidades de seus pacientes estomizados, para melhorar a qualidade da 

assistência, através da implementação de instrumentos para proporcionar um 

cuidado mais humanizado, esclarecer as dúvidas do paciente e de seus 

                                                             
2 As tecnologias envolvidas no trabalho em saúde são classificadas como: leve (se expressa 

por relações intercessoras entre paciente/trabalhador de saúde, que se configuram na 
produção de vínculo, autonomização, acolhimento, gestão como uma forma de governar 
processos de trabalho), levedura (como no caso de saberes bem estruturados que operam no 
processo de trabalho em saúde, como a clínica médica, a clínica psicanalítica, a 
epidemiologia, o taylorismo, o fayolismo) e dura (como no caso de equipamentos tecnológicos 
do tipo máquinas, normas, estruturas organizacionais) [10]. 
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familiares e, principalmente, elevar a autoestima, com enfoque nítido nos 

manuais de orientação ao estomizado, com apresentação adequada e 

linguagem acessível. 

O interesse pela temática desse estudo emerge de minha experiência 

profissional há vários anos como enfermeira estomaterapeuta no Serviço de 

Atenção à Pessoa Estomizada de Uberlândia/MG. Por ocasião da consulta de 

enfermagem ao estomizado, percebeu-se a dificuldade dos pacientes e/ou 

familiar no autocuidado com o estoma, como também a necessidade de 

incremento na produção científica que favoreça o conhecimento desses 

sujeitos no processo. 

No Programa de Concessão de Órtese e Prótese – Estoma do Hospital 

de Clínicas de Uberlândia da Universidade Federal de Uberlândia (CCOPE-

HCU-UFU)3, há 420 usuários cadastrados, mas nenhum material educativo 

impresso. Por isso, surgiu a ideia da construção de uma tecnologia educacional 

(guia) como estratégia e instrumento de apoio terapêutico contendo 

orientações específicas sobre os cuidados relacionados ao estomizado, com o 

objetivo de uma boa adaptação dos dispositivos coletores e estímulo ao seu 

autocuidado, à reabilitação e à melhoria na qualidade de vida. 

Assim, à luz dessas considerações, definiu-se como objetivo deste 

estudo: elaborar um guia prático de orientação para o autocuidado de 

pacientes com estoma intestinal e/ou urinário. 

Para apresentar o resultado da pesquisa, o presente texto estrutura-se 

da seguinte forma: a) a primeira seção retrata a fundamentação teórica sobre 

os conceitos, epidemiologia, tratamento e prevenção das doenças relacionadas 

à indicação de estoma; as políticas públicas nacionais e estaduais; as 

atribuições do enfermeiro e o seu papel como educador; sobre a teoria do 

autocuidado; a autonomia do paciente; a importância da tecnologia 

educacional; b) na segunda seção, é tratada a opção teórico-metodológica e 

apresenta-se o Centro de Concessão de Órtese e Prótese - Estoma do Hospital 

de Clínicas de Uberlândia da Universidade Federal de Uberlândia (CCOPE-
                                                             
3 O centro de Concessão de Órtese e Prótese – Estoma do HCU-UFU é um ponto de Atenção à 

Saúde da Pessoa Estomizada, considerando a Rede de Cuidados da Pessoa com Deficiência 
do SUS-MG. Tem como atribuições prestar assistência especializada de natureza 
interdisciplinar às pessoas com estoma, objetivando sua reabilitação, com ênfase na 
orientação para o autocuidado, na prevenção de complicações nos estomas e no 
fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança [16]. 
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HCU-UFU), c) na terceira seção, é apresentado os resultados e a discussão da 

pesquisa, além da construção dos guias educativos; d) posteriormente, são 

tecidas as considerações finais, em busca de uma síntese dos assuntos 

abordados neste trabalho; e) e, por último, a conclusão do estudo. 

 
1.1 Fundamentação 

 
1.1.1 Conceitos, epidemiologia, tratamento e prevenção das doenças 
relacionadas à confecção de estoma. 

 

A estomia, ou o estoma, é uma tentativa de compensar o funcionamento de um 

órgão afetado por alguma doença, com o restabelecimento da comunicação 

entre órgãos e o meio externo, através de uma intervenção cirúrgica. Essa 

denominação varia de acordo com o local em que o estoma é construído, por 

exemplo: traqueostomia, ileostomia, colostomia, cistostomia são procedimentos 

realizados na traqueia, no íleo, no cólon e na bexiga, respectivamente [13]. 

Pode-se constatar, por meio de um breve histórico, que a idealização do 

estoma aconteceu quando a autopsia de um recém-nascido com má-formação 

retal permitiu a Alex Littré, considerado pai da colostomia, a descoberta da 

possibilidade de exteriorização do intestino fixando-o à parede abdominal no 

ano de 1710 [14]. Não há dados suficientes para afirmar exatamente quem 

realizou as primeiras colostomias nem quando foram feitas pela primeira vez, 

mas na tentativa de encontrar a melhor maneira de fazer as exteriorizações e 

manejo desses pacientes pós-cirúrgicos, diversas técnicas foram executadas, 

no entanto, acompanhadas de alto índice de morbidade e mortalidade [14]. 

Mais tarde, por volta de 1950, ao tomar conhecimento das necessidades 

do paciente frente a esse tipo de cirurgia, houve a primeira tentativa de 

confecção de um dispositivo de borracha aderente que cobria o estoma, que 

com o tempo foi aperfeiçoado. Apesar de suas grandes limitações à época, o 

dispositivo foi bem-aceito [14].  

Em 1960, surgem as primeiras Associações de Estomizados, além do 

início das atividades hoje reconhecidas como estomaterapia e, portanto, foi 

uma década que marcou e passou a ser considerada fundamental para o 

estomizado [14].  



18 

Com o objetivo de recuperação das funções fisiológicas e reabilitação 

total do paciente, a construção de um estoma intestinal passa a ser uma 

chance de sobrevivência frente ao diagnóstico clínico [15]. Em termos de 

indicação, e por consequência, a construção do estoma, pode ser em 

decorrência de diversas situações, como doenças crônicas degenerativas, 

entre elas o câncer, a Doença de Chagas, as doenças inflamatórias intestinais 

(retocolite ulcerativa inespecífica e doença de Crohn), doença diverticular, 

malformações congênitas (ânus imperfurado, mielomeningocele), doenças 

neurológicas, traumas abdominoperineais (ferimento por armas de fogo ou 

branca, acidente automobilístico), incontinências, doenças genéticas, como a 

polipose adenomatosa familiar (PAF), infecções perineais graves, entre outras 

[16] [17] e [13]. 

O câncer tem grande impacto na sociedade e compromete várias 

dimensões da vida humana. Por isso, é uma doença crônico-degenerativa 

considerada um problema de saúde pública mundial [18]. O câncer colorretal 

(CCR) é o principal motivo da construção de um estoma no paciente 

oncológico. Em termos epidemiológicos, representa a terceira neoplasia mais 

comum em ambos os sexos e a segunda causa em países desenvolvidos. O 

fato de ser diagnosticado precocemente proporciona uma média de cinco anos 

em cerca de 40% a 55% dos casos em relação ao aumento de sobrevida 

desses pacientes [19].  

Estimam-se, para 2016 no Brasil, 16.660 casos novos de câncer de 

cólon e reto em homens e de 17.620, em mulheres. Esses valores 

correspondem a um risco estimado de 16,84 casos novos a cada 100 mil 

homens e 17,10 para cada 100 mil mulheres [20]. 

Ao considerar o que é mais incidente entre os sexos, o CCR é o 

segundo mais incidente em mulheres no país, com estimativa de 17.530 casos 

novos, e o terceiro mais incidente em homens, com 15.070 casos novos, com 

exceção do câncer de pele não melanoma. O risco estimado é de 17,24 a cada 

100 mil mulheres e 15,44 casos novos a cada 100 mil homens [21]. 

Em termos de prevenção, é necessário que a alimentação, tanto da 

pessoa estomizada quanto da pessoa que não tenha estoma cirúrgico, seja 

equilibrada.  

Estilo de vida saudável focados em alimentação saudável, dieta rica 
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em fibras, composta de alimentos como frutas, verduras, legumes, cereais 

integrais, grãos e sementes, além da prática de atividade física regular e o não 

consumo de bebidas alcoólicas, são recomendações dos especialistas [22]. 

 Dentre os tratamentos existentes, a terapêutica cirúrgica é o tratamento 

inicial. Deve-se considerar a intenção curativa, quando promove a remoção 

completa do tumor primário, órgãos e estruturas comprometidas e de 

metástases identificadas. Os preceitos técnicos oncológicos e os com intenção 

paliativa têm a finalidade de aliviar ou reduzir os sintomas em pacientes sem 

condições de cura por ressecção, como metástases irressecáveis à distância e 

acometimento de órgãos vitais [23]. 

Outras modalidades terapêuticas neoadjuvantes como a quimioterapia e 

a radioterapia, apesar dos efeitos colaterais nos portadores da doença, tanto 

em suas células cancerosas quanto nas suas células normais, representa um 

novo quadro para o tratamento do câncer retal, oferecendo a possibilidade de 

uma regressão tumoral parcial ou total, constitui-se um elemento terapêutico, 

capaz de reduzir índices de recidiva local, com possibilidade de dar uma maior 

sobrevida ao paciente [23]. 
 

1.1.2 Políticas públicas para a pessoa estomizada 
 

A intervenção cirúrgica com o objetivo de construção da estomia gera, no 

indivíduo estomizado e seus familiares, um tipo de invasão da intimidade física 

e psicológica, além de mudanças em seu cotidiano, com impactos significativos 

na vida de quem é acometido por esta condição [24]. Com isso, Martins (1995) 

afirma que os aspectos biológicos não estão sozinhos, quando se trata do 

estomizado, eles vêm acompanhados de aspectos psicossociais, que serão de 

extrema importância e ambos necessitam da mesma atenção [25]. 

O conceito de políticas públicas vem de diretrizes, princípios 

norteadores de ação do poder público; regras e procedimentos para as 

relações entre poder público e sociedade, mediações entre atores da 

sociedade e do Estado, as quais vão orientar ações que normalmente 

envolvem aplicações de recursos públicos, sendo, nesse caso, políticas 

explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, 

linhas de financiamentos) [26]. 
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O reconhecimento da área de estomaterapia teve sua conquista ao 

longo dos anos de forma árdua e gradual. A partir de 1960, ativistas e 

organizações de pessoas com deficiência ao redor do mundo proporcionaram a 

politização do tema com o objetivo de garantir maior visibilidade e importância 

da questão para os agentes políticos e para a sociedade em geral [27]. 

A Constituição Federal de 1988 garantiu o direito de assistência à 

saúde com a criação do SUS. Dessa forma, os direitos básicos e essenciais 

foram formalizados, no entanto, medidas de caráter assistencialista foram 

mantidas [27]. 

Após várias lutas para a conquista de espaço desse público, um marco 

histórico foi a concessão dos equipamentos de órteses, próteses e bolsas de 

colostomia pelo SUS com a publicação da Portaria MS/GM nº 116, de 9 de 

setembro de 1993, e a criação da tabela do Sistema de Informação 

Ambulatorial do SUS (SIA/SUS), em que foi estabelecida a concessão do 

equipamento necessário às pessoas estomizadas após alta hospitalar [28].  

A atenção ao estomizado foi associada à Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência após a publicação do Decreto 

Lei n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999, que passou a considerar a pessoa 

estomizada como deficiente físico [29].  

No Estado de Minas Gerais, houve um reforço nas políticas públicas 

para a organização da assistência à pessoa estomizada por meio da 

Resolução SES/MG nº 1.249, de 20 de julho de 2007, que estabeleceu 

critérios, normas operacionais e procedimentos para assistência à pessoa com 

estomas intestinais e urinários [30]. 

Outro marco foi o Decreto 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que 

estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. Enquadra ostomia como categoria de pessoas portadora de 

deficiência física, devido à alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, o que pode acarretar o comprometimento da 

função física [31]. 

Posteriormente, foi publicada a Portaria nº 400, de 16 de novembro de 

2009, que estabeleceu Diretrizes Nacionais para a Atenção à Saúde das 

Pessoas Estomizadas, no âmbito do SUS. Essa portaria determinou a 
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obrigatoriedade de vistoria, acompanhamento, controle e avaliação dos 

Serviços de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas (SASPO). Pode ser 

evidenciada uma preocupação com a eficiência, eficácia e efetividade dos 

serviços de saúde que prestam cuidados à saúde da pessoa estomizada e 

fornecem dispositivos necessários para o autocuidado, como as bolsas 

coletoras (32). 

No Brasil, a inserção da Associação Brasileira de Ostomizados (Abraso)4 

em instâncias deliberativas como conselhos e conferências de saúde, a 

atuação dos enfermeiros especialistas em estomaterapia (estomaterapeutas) 

na estruturação de programas e serviços de assistência e o desenvolvimento 

tecnológico dos equipamentos coletores e adjuvantes contribuíram com a 

percepção da necessidade de um novo modelo de atenção às pessoas com 

estomas [13]. 

As políticas públicas para a organização da assistência à pessoa 

estomizada foram reforçadas no Estado de Minas Gerais, por meio da 

regulamentação da atenção à saúde das pessoas estomizadas, que serve 

como referência para a construção da proposta de organização da rede de 

serviços, a qual foi estabelecida por meio da instituição da Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS, através da publicação da Portaria 

GM/MS n° 793, de 24 de abril de 2012 [33], e da Deliberação CIB/SUS/MG nº 

1.272, de 24 de outubro de 2012 [34], que instituiu a Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência do SUS-MG [13]. 

Conforme a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010 [35], as 

Redes de Atenção à Saúde (RAS) são “arranjos organizativos de ações e 

serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que, integradas por 

meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a 

integralidade do cuidado” [13]. 

As RAS têm como objetivo promover a integração de ações e serviços de 

saúde para prover uma atenção à saúde de forma contínua, integral, de qualidade, 

responsável, humanizada, com vistas à consolidação dos princípios e das diretrizes 
                                                             
4 Associação civil, fundada em 16 de novembro de 1985, sem fins lucrativos de Utilidade 

Pública Federal, Estadual e Municipal, voltada para Defesa da Cidadania da Pessoa com 
Ostomia, desde bebês até idosos. A Associação estabelece dentro do regimento interno 
finalidades como: organizar, fiscalizar e assessorar entidades filiadas, representar as pessoas 
estomizadas e estimular políticas públicas que promovam a cidadania e os direitos humanos, 
em especial dos estomizados. (Fonte: <www. abraso.org.br>. Acesso em: 27 fev. 2017.) 
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do SUS [36]. Elas devem ser organizadas localmente por meio de um processo de 

planejamento que considere a realidade e os determinantes de saúde específicos 

de um território sanitário e das pessoas que nele vivem, partindo-se do ponto de 

vista de uma microgestão que faça uso de estratégias nas quais estejam inseridas 

as linhas de cuidado, entendidas como formas de articulação de recursos e práticas 

de saúde entre as unidades de atenção de uma região (primária, secundária ou 

terciária) [36]. O uso da estratégia de microgestão permite a adequada implantação 

e funcionamento das RAS em nível local. Estas RAS foram definidas segundo as 

prioridades das agendas de saúde federal, estadual e municipal, em que se insere a 

Rede de Cuidado à Saúde da Pessoa com Deficiência [39]. 

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS/MG é composta, 

no nível de Atenção Primária em Saúde (APS), das Unidades Básicas de Saúde 

(UBS); no nível de atenção secundária, da Atenção Especializada em Reabilitação 

Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia, Múltiplas Deficiências e Saúde Bucal; 

e, no nível de atenção terciária, da Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência. 

Cada nível é complementar aos demais, já que o cuidado deve ser contínuo e 

garantir a promoção da reabilitação do indivíduo [13].  

Em virtude do escopo do presente trabalho, enfatiza-se o nível de 

atenção secundária, que se caracteriza pela atenção especializada com foco 

na reabilitação da pessoa ostomizada e serviços específicos amparados nas 

diretrizes definidas pela Portaria SAS/MS n° 400/2009 [32], denominados de 

Serviços de Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas (SASPO), que 

promove o autocuidado, a prevenção de complicações nos estomas e o 

fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e 

segurança, quando em tipo I, e todas essas atividades mais o tratamento de 

complicações nos estomas e a capacitação das equipes dos demais serviços, 

quando em tipo II [13]. Esse nível de atenção ainda dispõe de pontos de 

atenção à saúde, que são estabelecimentos especializados em serviço de 

reabilitação, os Centros Especializados em Reabilitação (CER) [13]. 

O CER é referência para a rede de atenção à saúde no território, visto 

que é especializado em reabilitação, local que possibilita realização do 

diagnóstico, tratamento, concessão e adaptação do paciente. A sua 

organização pode ser feita de três formas: CER II, composto de dois serviços 

de reabilitação; CER III, composto de três serviços de reabilitação; e CER IV, 
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composto de quatro ou mais serviços de reabilitação. É importante observar 

que as regras das portarias SAS/MS n° 400/2009 [35] e GM/MS n° 793/2012 

[36], em especial no Instrutivo Ostomia publicado em 2014 [37], dispõem sobre 

a necessidade de que os CER, credenciados na modalidade da reabilitação 

física, devem incorporar o SASPO tipo II, com abrangência regional [13]. 

No Estado de Minas Gerais, há 49 serviços especializados referentes 

ao SASPO – 41 serviços de modalidade única e oito integrados aos CER. 

Visando à referência e contrarreferência nas intervenções de diagnóstico e no 

tratamento das condições relacionadas ao estoma, os ambulatórios gerais de 

especialidades foram reconhecidos como integrantes dessa rede com o 

objetivo de complementar a assistência à saúde oferecida nesses pontos de 

atenção específicos da rede de cuidados da pessoa com deficiência [13]. 

Ao observar essa trajetória construída ao longo dos anos, foi possível 

perceber que a Constituição, mesmo garantindo uma assistência de qualidade 

a essas pessoas, ainda não engloba muitos dos aspectos necessários para 

uma melhor e efetiva qualidade de serviços prestados, aparentando uma 

fragmentação da assistência. Nessa visão, algumas tentativas de mudar o 

paradigma do sistema de saúde vêm sendo feitas, como o Documento de 

Diretrizes para o Cuidado das Pessoas com Doenças Crônicas nas Redes de 

Atenção à Saúde e as Linhas de Cuidado Prioritário, fundamental para a 

progressão das Redes de Atenção à Saúde, além de servir de inspiração para 

publicações como a Linha de Cuidados da Pessoa Estomizada, um importante 

instrumento informativo para a área de estomaterapia e suas implicações, 

elaborado pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais. 

 
1.1.3 Atribuições do enfermeiro e seu papel como educador 
 
A partir do engajamento de Florence Nightingale5, que desenvolveu 

atividades de cuidado à saúde percebendo a diferença tanto dos indivíduos 

                                                             
5 Florence Nightingale nasceu em Florença em 12 de maio de 1820 e faleceu em Londres em 

13 de agosto, aos 90 anos. Enfermeira britânica ficou famosa por ser a pioneira no tratamento 
aos feridos de guerra, durante a Guerra da Crimeia. Teve importante contribuição na 
enfermagem, sendo pioneira na utilização do modelo biomédico e na utilização de métodos 
estatísticos. Assim, também, somente a partir de Florence Nightingale, a ideia de cuidado 
passou a ser discutida como objeto de estudo do que viria a se constituir a enfermagem atual 
[38]. 
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envolvidos quanto do cenário estabelecido, a enfermagem passa a ser 

reconhecida, por volta do século XIX, como um campo que necessita de 

ações profissionais fundamentadas cientificamente [38]. 

Este reconhecimento, no Brasil, é representado pela Lei Nacional nº 

7.498/19866 de exercício profissional de acordo com o Conselho Nacional de 

Saúde. 

Com base nessas características juntamente com a disposição de um 

código de ética, que vai orientar as ações de enfermagem, é possível afirmar 

que a enfermagem é competente para assistir todo o processo de viver do ser 

humano, considerando as seguintes dimensões: cuidar, educar, pesquisar e a 

dimensão administrativo-gerencial. Tudo isso se mostra importante quando se 

verificam os resultados de acordo com a contribuição na produção de 

conhecimentos acerca do fortalecimento das práticas assistenciais de 

enfermagem e do cuidado em saúde [38]. 

Em termos de legislação, a Lei Nacional nº 7.498/1986 dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da enfermagem, além de dar outras providências, 

sendo elas de uma forma geral: o estabelecimento de categorias (enfermeiro, 

técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem e parteira) da equipe de 

enfermagem de acordo com o grau de habilitação e sua respectiva titulação; as 

atividades privativas do enfermeiro e aquelas destinadas a cada cargo [39]. 

Desde sua formação, o enfermeiro toma conhecimento de suas 

atribuições para o exercício profissional legalizado. O início se dá pela 

organização dos componentes curriculares a serem aprendidos pelos futuros 

profissionais de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Enfermagem instituídas pelo Conselho Nacional de Educação da 

Câmara de Educação Superior [40]. 

A partir disso, entende-se que o enfermeiro é formado para atuar, como 

promotor da saúde integral do ser humano a partir de seu senso de 

responsabilidade social e compromisso com a cidadania. Para isso, faz-se 

necessário o estabelecimento de competências e habilidades que devem ser 

respeitadas no âmbito do exercício desse profissional. 
                                                             
6 A Lei do Exercício Profissional da Enfermagem (LEPE nº 7.498/86) regulamentada pelo 

Decreto nº 94.406/1987, dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem em 
território brasileiro para enfermeiros, parteiras, técnicos e auxiliares de enfermagem e define 
as atribuições para cada uma dessas categorias profissionais. 
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Assim, existem as competências gerais, entre as quais estão: a 

atenção à saúde – durante suas atividades, o enfermeiro deve desenvolver 

ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde da 

população; a tomada de decisões – o enfermeiro deve possuir habilidades para 

avaliar, sistematizar e decidir a conduta mais apropriada; a comunicação – o 

profissional deve ser acessível mantendo a confidencialidade das informações 

na interação com os outros profissionais de saúde e o público em geral; a 

liderança – o profissional deve estar apto a assumir a posição de liderança, 

visando o bem-estar da comunidade e promovendo o gerenciamento de forma 

efetiva e eficaz; a administração e gerenciamento – deve realizar esse tipo de 

atividade tanto para a força de trabalho, recursos físicos e materiais e de 

informação quanto estar apto para uma posição de liderança; e a educação 

permanente – o enfermeiro deve buscar aprender continuamente, tanto na sua 

formação quanto na sua prática [41]. 

Existem, também, as competências e habilidades específicas que vão 

permitir que o enfermeiro atue para compreender a natureza humana, incorpore 

o cuidar como instrumento em suas ações, estabeleça novas relações com o 

contexto social, compreenda a política de saúde, seja capaz de diagnosticar e 

solucionar problemas de saúde, reconheça as relações de trabalho e sua 

influência na saúde, além de reconhecer-se como coordenador do trabalho da 

equipe de enfermagem e assumir o compromisso ético, humanitário e social com 

o trabalho multiprofissional em saúde [41]. 

O cuidado de enfermagem deve perceber o ser humano como um todo. 

A área de dermatologia é um bom exemplo dessa necessidade: muitas vezes, 

as ações e preocupações voltam-se somente para a lesão tecidual, o que 

dificulta a reabilitação total [42]. 

O enfermeiro tem um importante e complexo papel no processo de 

cuidar, educar e gerenciar, em função da diversificação e ampliação de suas 

atividades, sendo que esses elementos podem ser construídos, desconstruídos 

e adaptados conforme as necessidades individuais e coletivas dos seres 

humanos. Ao educar é possível que um aprenda com o outro, na medida em 

que um sistema cíclico de relações interpessoais é criado, possibilitando as 

intervenções de forma construtivo-reflexiva [43]. 

A participação comunitária em decisões de saúde é exemplo de 
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comportamentos e atitudes necessários à educação em saúde que não visa 

somente a conhecimentos cognitivos lineares. Dessa forma, esse tipo de 

educação promove o autocuidado ao desenvolver a responsabilidade do 

paciente sobre decisões relacionadas à saúde, além de potencializar a redução 

de custos junto aos vários contextos da assistência. O profissional de 

enfermagem, enquanto educador por natureza tem a capacidade de influenciar 

o estilo de vida das pessoas ao individualizar o cuidado, compreendendo o 

indivíduo como um ser holístico e o tornando sujeito de suas próprias decisões, 

contribuindo, assim, para a promoção e implantação de políticas públicas 

saudáveis [44]. A prática educativa deve ser vista como inerente e indissociável 

aos cuidados de enfermagem, principalmente com a utilização de pedagogias 

ativas, para que o enfermeiro, enquanto cuidador auxilie na transformação, 

autonomia e emancipação dos indivíduos [43]. 
 

1.1.4 Teoria do autocuidado  
 

Com o passar dos anos, percebe-se a inevitabilidade de mudanças diante das 

necessidades relacionadas à saúde da população. Com isso, a assistência tem 

sofrido uma reestruturação “gerencial” em nível mundial, para que o foco seja 

voltado às ações de prevenção e promoção de saúde e não mais ao 

tratamento.  

Nesse sentido, vários são os esforços do sistema de saúde, com base 

no Ministério da Saúde, para formar o paciente e torná-lo detentor de sua 

própria condição de bem-estar físico e mental e habilitado a conhecer, 

participar, interferir, questionar, debater e se inteirar sobre seu processo saúde-

doença, como sujeito em um sistema amplo que busca a melhoria da qualidade 

de vida em que o mesmo atua de forma ativa e em consonância com as 

orientações clínicas no exercício do autocuidado [45].  

Para esse exemplo de atenção, com vistas à promoção de saúde, é 

preciso conhecer, de uma forma mais ampla, aquele que será assistido, pois o 

ser humano é complexo e está inserido em interações sociais, por isso, é 

necessário tomar conhecimento das dinâmicas das mesmas [45]. Além dessas 

interações, deve-se considerar que a habilidade do paciente de auto-cuidar-se 

depende de vários fatores, tanto internos como externos, tais como: idade, 
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sexo, estado de saúde, fatores socioculturais, padrão de vida e disponibilidade 

de recursos [45]. 

Para compreender como a educação inseriu-se no âmbito da saúde, é 

preciso voltar um pouco no tempo, ao período em que Dorothea E. Orem 

nascida em 1914 em Baltimore, educadora de enfermagem, administradora e 

consultora, trabalhou para desenvolver sua teoria de enfermagem [46]. Em 

uma de suas funções, Orem, a partir de uma estimulação, formulou o primeiro 

conceito de autocuidado, publicado em 1959, e que consiste na ideia de que os 

indivíduos cuidam de si mesmos quando são capazes; quando não são 

capazes, a enfermeira providencia a assistência necessária [47]. 

No ano de 1971, depois de uma análise dos resultados adquiridos a 

partir do desenvolvimento de seus conceitos, a enfermeira elaborou uma 

publicação de quatro edições nas quais abordou a teoria geral de enfermagem, 

que se constitui do autocuidado; déficit de autocuidado e sistemas de 

enfermagem, além de outros aspectos importantes, como o indivíduo, as 

unidades multipessoais (em que se encaixavam as famílias, os grupos e as 

comunidades) e a criança, os grupos e a sociedade [46]. 

A teoria do autocuidado traz, além do conceito, as atividades, as 

exigências terapêuticas e os requisitos para o autocuidado, necessários ao seu 

desenvolvimento [48]. 

A definição de autocuidado é a capacidade de os sujeitos manterem a 

integridade estrutural e o funcionamento humano, com o objetivo de seu 

desenvolvimento [49]. Já a capacidade de se envolver com o autocuidado e 

realizar ações de forma voluntária e intencional a partir da tomada de decisão 

definem as ações de autocuidado [49]. 

Nesse contexto, aspectos como idade, sexo, estado de 

desenvolvimento, estado de saúde, orientação sociocultural, fatores do sistema 

de atendimento de saúde, fatores ambientais, a adequação e a disponibilidade 

de recursos são definidos como fatores condicionantes básicos que vão 

interferir diretamente nas ações de cuidado [46]. 

Os requisitos de autocuidado se resumem em propósitos a serem 

alcançados por meio de ações de autocuidado e são classificados em 

universais, de desenvolvimento e de desvio de saúde [46]. 

Os requisitos universais envolvem aspectos biológicos ou 
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sociopsicológicos dos indivíduos e são decorrentes da demanda em comum 

que a espécie humana possui. As situações consideradas normais ou de crise 

durante o ciclo vital podem exigir um processo de adaptação do qual surgem 

demandas que se caracterizam como requisitos de desenvolvimento. Já no 

caso de os indivíduos não conseguirem obter reação diante de alguma situação 

que possa trazer perda de capacidade ou de controle de suas funções e 

potenciais de autocuidado, tem-se os requisitos de autocuidado de desvio de 

saúde [46]. 

Segundo Orem, a teoria do déficit de autocuidado acontece quando a 

capacidade do indivíduo de realizar o autocuidado é menor do que a sua 

demanda, o que resulta na necessidade de intervenção de enfermagem [48]. 

Essa teoria une as necessidades de autocuidado por parte do doente 

de acordo com suas respectivas capacidades de desempenho às habilidades 

da enfermeira [50]. 

As ferramentas utilizadas pelos cuidadores, no caso enfermeiros, com 

visão na capacitação para o autocuidado, são as práticas educativas as quais 

possibilitam uma discussão em busca da melhoria de qualidade de vida dos 

pacientes e meios alternativos para minimizar agravos, que comprometem a 

saúde e são promovidos e acentuados pelas desigualdades sociais [45]. 

De uma forma geral e em especial para o paciente estomizado, o 

autocuidado necessita da parceria entre paciente e profissional para ocorrer de 

forma eficiente, visto que é possível estabelecer uma relação de confiança, 

com o objetivo de desenvolver em conjunto um planejamento terapêutico que 

consiga atender às necessidades do paciente de forma completa [50]. 

 
1.1.5 Autonomia do paciente  
 

A participação da população com vistas à melhoria de saúde é possibilitada por 

meio das estratégias de saúde recomendadas através da promoção de saúde, 

que tem como objetivo reintegrar os indivíduos no convívio social [51]. Nesse 

contexto, a elaboração de estratégias que permitam que as pessoas, com o 

apoio do Estado, tenham melhor resolução e controle dos fatores que 

danificam sua saúde é caracterizada como empoderamento [52]. 

Nesse sentido, torna-se responsabilidade social a crença de que o 
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empoderamento seja capaz de mobilizar a população para que esteja ciente de 

suas condições de saúde e se envolva na busca de melhoria de políticas 

públicas para uma situação de vida digna [53]. Envolver as pessoas no 

planejamento e monitoramento de saúde tem contribuído na melhoria dos 

resultados sanitários, graças à qualidade da comunicação entre os usuários e 

as equipes de saúde [51]. 

O educador Paulo Freire compreende o ser humano em suas 

dimensões social e política e considera esses aspectos, além do psicológico e 

individual, para conceituar o empoderamento, caracterizando-o, portanto, como 

um processo que emerge das interações sociais [54]. A educação, em seu 

entendimento, deve ser conscientizadora, conceito intimamente associado ao 

empoderamento, visto que as pessoas se conscientizam para intervir na 

realidade conhecida e passam a ter potencial para transformá-la [55]. O 

conhecimento de todas as pessoas é construído, sem discriminação, através 

do empoderamento, e é ele que vai viabilizar o conhecimento das reais 

necessidades de cada ser humano envolvido nesse processo, encorajando-o 

de “poder para falar” e autonomia para decidir sobre suas vontades, consciente 

dos seus limites e possibilidades para a melhoria da sua condição de vida, 

tornando-se aliado na relação de cuidado [55]. 

Tal processo, em termos de políticas para os estomizados, por 

exemplo, potencializa a percepção do sujeito de que há novas perspectivas e 

conquistas favoráveis para suas condições de saúde, o que contribui para a 

mitigação do isolamento social [51]. Resultados importantes, nesse contexto, 

foram conquistados por meio do empoderamento de usuários e profissionais de 

saúde, exemplo disso são as participações proativas da Associação Brasileira 

de Estomaterapia (SOBEST) e da ABRASO [13]. 

De acordo com Paulo Freire, a educação libertadora considera a 

realidade do educando, de suas vivências e do próprio educador/profissional, 

oferecendo a oportunidade de o sujeito intervir em seu próprio mundo. A ideia 

de construir conhecimentos com os pacientes há um convite para que se 

tornem construtores de sua nova realidade [56]. Nela, a transformação e 

construção da aprendizagem democrática é realizada na medida em que há 

diálogo entre os sujeitos e o educador, mediatizados por objetos de 

conhecimentos [57]. 
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Para Paulo Freire, o diálogo é a construção teórica, atitude e prática 

pedagógica, que favorece o sujeito a desenvolver suas potencialidades de 

comunicar, interagir, participar, debater, construir o seu conhecimento, 

melhorando sua habilidade de decisão, humanizando-se. Na prática do diálogo, 

os homens e as mulheres exercitam o respeito ao conhecimento do outro; ele é 

o caminho para a formação da participação democrática [57]. 

Assim, Freire ressalta que a atitude de escuta é tão importante quanto 

a fala, pois o sujeito que escuta sabe que o que tem a dizer tem valor 

semelhante à fala dos outros. Desse modo, o saber escutar refere-se não 

apenas a silenciar para dar a vez à fala do outro, mas também estar na posição 

de disponibilidade, de abertura às diferenças. Isso não se assemelha à 

aceitação incondicional a tudo o que o outro pensa e diz, mas é o exercício da 

escuta sem preconceitos que possibilita a reflexão crítica e o posicionamento 

consciente. É essa configuração que confere importância ao diálogo para a 

formação de sujeitos autônomos, conscientes, não conformados com a atual 

realidade social [57]. 

O enfermeiro que busca colocar em prática as concepções do legado 

de Paulo Freire, deve refletir criticamente sobre sua prática na assistência 

realizada, já que esta é uma profissão que educa e é educada. 

Os benefícios adquiridos pelos pacientes por meio desses princípios 

filosóficos e acesso ao conhecimento são a consciência da realidade e a 

capacidade de participação, de decisão e de relação com o mundo, exercendo 

sua liberdade [56]. 

Na assistência ao estomizado, os enfermeiros devem avaliar se suas 

informações foram realmente compreendidas pelos pacientes, abandonando a 

ideia de passividade e receptáculos impostos nos pacientes, os enfermeiros 

devem centrar a assistência no paciente, considerando-o um ser integral, ativo 

e participante do processo de reabilitação, para que haja reflexão crítica acerca 

do conhecimento e do universo cultural de cada um na ação educativa [58]. 

Nesse sentido, considerando-se a atuação dos enfermeiros, a 

importância da qualidade da assistência prestada em Serviços de Atenção às 

Pessoas Estomizadas torna-se evidente quando, por exemplo, novas 

tecnologias são gradativamente inseridas no processo de cuidar, o que exige 

dos profissionais o aprendizado da educação continua [56], bem como a 
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educação continua do paciente e família, utilizando-se recursos de tecnologia 

educacional, como materiais impressos, vídeos e demonstrações de 

procedimentos sobre os cuidados [11]. 

 
1.1.6 Tecnologia educacional  
 

Historicamente, o avanço tecnológico não atingiu apenas as indústrias, com a 

modernização de maquinários, mas também serviu de incentivo as profundas 

mudanças no campo das tecnologias da informação e da comunicação, 

causando grande impacto em todos os âmbitos da atividade humana – na 

cultura, na economia, nos meios de comunicação, na gestão de empresas, no 

setor de saúde, na direção dos serviços públicos e no funcionamento do 

sistema político – proporcionando limites e vantagens nas sociedades de forma 

global [59].  

O conceito de tecnologia é muito amplo e não deve se limitar apenas à 

comparação com equipamentos de ponta ou produto, em detrimento dos 

recursos de inovação tecnológica disponíveis aos profissionais e usuários [59]. 

No entanto, a tecnologia deve ser compreendida como um conjunto de 

ferramentas, entre elas as ações de trabalho, que põem em movimento uma 

ação transformadora da natureza. Sendo assim, além dos equipamentos, 

devem ser incluídos os conhecimentos e as ações necessárias para operá-los: 

o saber e seus procedimentos [10]. Assim, a tecnologia contemporânea 

compreende não só recursos materiais, científicos e instrumentais ou 

operacionais, mas também escolhas estabelecidas para articular e promover 

conhecimentos, ou seja, saberes, para executar determinadas estratégias de 

interpretação, de planejamento, de criação e avaliação de produtos em saúde e 

estabelecer relações de assistência e cuidado à saúde, ligados a promoção, 

prevenção e reabilitação relacionada às necessidades pessoais [60]. 

De acordo com Merhy [10], as tecnologias podem ser classificadas em 

dura, leve-dura e leve. A tecnologia dura refere-se aos equipamentos 

tecnológico, como máquinas, mobiliário permanente ou material de consumo, 

normas e estruturas organizacionais; a leve-dura, a saberes estruturado 

representado pelas disciplinas que operam em saúde, a exemplo da clínica 

médica, odontologia, epidemiologia e enfermagem; e a leve, às tecnologias de 
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relações, como acolhimento, vínculos que conduzem ao encontro do usuário 

com necessidades de ações de saúde, automação, responsabilização e 

gestão, como forma de governar processos de trabalho. 

No campo da saúde, a temática ganhou relevância. Além dos 

sofisticados equipamentos de ponta hoje utilizados tanto na prevenção como 

no tratamento, há outras formas de tecnologia à disposição dos profissionais e 

usuários, tais como as assistenciais (dispositivos para a mediação de 

processos de cuidar, aplicados por profissionais com os clientes-usuários dos 

sistemas de saúde – atenção primária, secundária e terciária); as gerenciais 

(dispositivos para a mediação de processos de gestão, utilizados por 

profissionais nos serviços e unidades dos diferentes sistemas de saúde); e as 

educacionais (dispositivos para a mediação de processos de ensinar e 

aprender, utilizados entre educadores e educandos, nos vários processos de 

educação) [59]. 

As tecnologias educacionais integram o grupo das tecnologias leves, 

denominadas tecnologia de relações, como acolhimento, vínculo, automação, 

responsabilização e gestão. Nesse contexto, as tecnologias educacionais têm 

sido consideradas estratégias que facilitam o processo de ensino-

aprendizagem proporcionando o desenvolvimento de habilidades, sendo 

mediadora de conhecimentos para o cuidado das necessidades do paciente.  

Uma tecnologia educacional voltada para orientar pessoas 

estomizadas é importante, haja vista que, todos os anos, várias pessoas se 

submetem a procedimentos cirúrgicos que resultam em estoma.  

O enfermeiro como educador em saúde necessita orientar o paciente e 

seus familiares para os cuidados que deverão ter em casa com o estoma, com 

o uso de equipamentos coletores adequados e dos adjuvantes. Por isso, é 

importante a utilização de estratégias educativas na sua prática profissional, 

bem como no incentivo do autocuidado.  

As ações de educação em saúde para estomizados mediadas por 

tecnologias educacionais impressas, como manuais, folders, cartilhas e 

folhetos, são recomendações previstas na legislação, conforme a Portaria do 

Ministério da Saúde nº 793/2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência por meio da criação, ampliação e articulação de pontos de 

atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou permanente; 
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progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) [33]. 

Segundo Moreira, Nóbrega e Silva [61], os materiais educativos 

impressos, como cartilhas, guias, manuais, por serem instrumentos 

facilitadores do processo de ensino-aprendizagem, são reconhecidamente 

utilizados no processo de aquisição, aproveitamento e aprofundamento de 

conhecimentos, de domínio, de habilidades e de tomada de decisão. Seu uso é 

justificado, tendo em vista o reforço às orientações verbais, servindo como guia 

de informações no caso de dúvidas posteriores e auxiliando o enfrentamento e 

as soluções de problemas de saúde pelo próprio usuário, de modo a contribuir 

para a promoção do autocuidado e a qualidade de vida. 

A inserção das tecnologias no contexto da educação em saúde 

complementa as ações desempenhadas pelo enfermeiro na sua relação com a 

pessoa estomizada, frequentadora do serviço de saúde. É importante auxiliá-la 

na modificação de suas práticas e contribuir para o resgate do cuidado de si 

como um todo. O uso de tecnologias que contribuam para a educação em 

saúde abre novas possibilidades no processo de ensino-aprendizagem por 

meio de interações entre o educador (enfermeiro), o leitor (paciente e 

familiares) e o objeto do discurso (material educativo escrito) [62]. 

Neste estudo, como uma estratégia de tecnologia educacional 

impressa, apresenta-se um guia de orientações, com base em informações 

sobre o cuidado do estoma intestinal e urinário, a troca da bolsa, identificação 

das complicações e incentivo ao autocuidado. Nesse contexto, acredita-se que 

o guia possa contribuir não somente para uma melhor qualidade de vida, como 

também para o empoderamento das pessoas estomizadas, garantindo-se, 

assim, os preceitos do SUS, pactuados nas políticas públicas da rede de 

atenção à pessoa com deficiência. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica onde foram consultadas várias 

literaturas nacionais e internacionais relativas ao assunto e que possibilitaram 

que este trabalho tomasse forma para ser fundamentado e assim construir o 

material educativo. 

Os procedimentos realizados no estudo (Figura 1) ocorreram em seis 

etapas distintas, sendo cinco por meio de levantamento bibliográfico e a última 

etapa foi a elaboração do material educativo, que teve por base referencial os 

princípios da teoria de Orem sobre o autocuidado e o referencial do educador 

Paulo Freire sobre as práticas educativas aplicadas à pedagogia da saúde, 

abordando a educação libertadora, o conhecimento e o diálogo entre o sujeito e 

o profissional, como subsídio à possibilidade de auxiliar família e paciente a 

modificar o seu estilo de vida, ser o agente de transformação e de 

desenvolvimento da sua autonomia. 

   
     

  
 
 
 
 

      
 
 

Figura 1: Diagrama da operacionalização dos procedimentos metodológicos da pesquisa. 
Fonte: a autora, 2016. 
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2.1 Primeira etapa: levantamento bibliográfico nas bases de dados 
 

Foi realizado um levantamento bibliográfico sobre a temática, através dos 

critérios definidos, por meio eletrônico nas bases de dados Literatura Latino-

Americana em Ciências da Saúde (Lilacs), Scientific Electronic Library Online 

(Scielo) Brasil, Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências da Saúde (Ibecs), 

Medline e Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (Cinahl). 

Para a composição da estratégia de busca, foram definidos e utilizados os 

seguintes descritores e suas combinações nas línguas portuguesa e inglesa: 

educação, enfermagem, estoma cirúrgico, guia e saúde. Foram incluídos os 

artigos publicados nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola durante o 

período de 2005 a 2015. 

Cruzando-se os descritores, foi realizado o levantamento dos artigos 

por meio de busca no endereço eletrônico da Biblioteca Virtual de Saúde – 

Biblioteca Regional de Medicina (BVS-BIREME), www.bireme.com.br, e foram 

avaliados apenas os artigos publicados no banco de dados Lilacs e Ibecs. As 

buscas nas bases Medline e Cinahl foram realizadas diretamente em seus 

respectivos endereços eletrônicas. O período considerado foi de janeiro de 

2005 a junho de 2015. 

Foram selecionados os artigos que corresponderam ao objetivo do 

estudo, seguindo os critérios de inclusão e exclusão estabelecida para a busca 

na literatura, quais sejam: foram incluídos artigos publicados em português, 

inglês e espanhol que retratassem a temática referente à tecnologia 

educacional para estomizados, publicados, indexados e com seus respectivos 

resumos nas bases de dados selecionadas dentro do período de 2005 a 2015 e 

disponíveis on-line na íntegra; foram excluídos artigos não relacionados à 

temática proposta, os publicados em língua não selecionada e não disponíveis 

on-line na íntegra.  

 
2.2 Segunda etapa: levantamento bibliográfico de guias nacionais e 
internacionais 
 

Foi realizado o levantamento de guias internacionais de orientações às 

pessoas estomizadas por meio da organização global World Council of 
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Enterostomal Therapists (WCET) conselho mundial de estomaterapeuta, uma 

fonte internacional de ostomia.  

 
2.3 Terceira etapa: levantamento bibliográfico de guias dos fabricantes 

 

Foi realizado um levantamento de guias publicados entre os fabricantes de 

material para estomizados. Os fabricantes que fornecem material para a SES-

MG são Coloplast, Convatec, Casex e Hollister. 

 
2.4 Quarta etapa: levantamento bibliográfico de dissertações sobre 
construção de guias para estomizados 
 
Foi realizada uma busca na web sobre as dissertações que fizeram estudos 

relacionados à construção de guias de orientação às pessoas estomizadas. 

 
2.5 Quinta etapa: levantamento bibliográfico das Diretrizes Baseadas 
em Evidências. 

 

Por último, foi realizado o levantamento bibliográfico das Diretrizes Baseadas 

em Evidências relacionadas à assistência as pessoas estomizadas. 

 
2.6 Sexta etapa: elaboração do guia educacional 
 

Na sexta etapa do referencial metodológico aconteceu a construção do guia 

educativo. O referencial teórico que permeou a sua elaboração baseou-se nos 

estudos de Moreira, Nóbrega e Silva [61], Echer [63] e no Maine Health [64], 

que ressaltam os aspectos que devem ser considerados na elaboração de 

materiais educativos impressos, como linguagem, ilustração, layout e design do 

material. 

Segundo Maine Health [64], na construção de material educativo são 

indispensáveis as seguintes etapas: primeiramente, o planejamento, em que se 

delineiam os objetivos do material educativo, as necessidades, o público-alvo, 

os padrões atuais de saúde e reabilitação, a existência de outros materiais, a 

forma como será feito o material educativo e o cronograma de ação; a segunda 
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etapa consiste do desenvolvimento do conteúdo do guia, captação de recursos 

da clientela e das diretrizes baseadas em evidências; a terceira etapa trata da 

estrutura e da organização do material, da redação do material – títulos e 

subtítulos, parágrafos curtos, linguagem clara e perguntas para atrair a atenção 

do leitor, cuidados especiais com a formatação, imagens claras, layout e design 

inovador; e finalmente a quarta etapa trata da validação do material por juízes e 

pelo público-alvo ao qual se destina o material educativo. 

Os materiais educativos precisam ser atrativos, ter objetividade e não 

podem ser extensos; devem dar uma orientação significativa sobre o tema e 

atender às necessidades específicas de uma determinada situação, para que 

as pessoas se sintam estimuladas a lê-los [63]. 

Para a concepção do material, levou-se em consideração: conteúdo, 

linguagem, organização, layout e diagramação e ilustrações, conforme descrito 

a seguir.  

 
Conteúdo  
A busca da articulação entre forma e conteúdo deve ser uma 

preocupação constante, ao se construir um material educativo [65]. Assim, para 

a seleção do conteúdo deste guia, foram agrupadas as informações 

apresentadas nos guias educativos já publicados referenciados no 

levantamento bibliográfico e nas opiniões dos especialistas, por meio das 

diretrizes baseadas em evidência de cuidados à pessoa estomizada e pela 

experiência da pesquisadora.  

Destacaram-se no conteúdo ações e políticas públicas, assistência de 

saúde e perspectiva educativa do cuidado de enfermagem a estomizados, 

promoção do autocuidado, segundo o modelo teórico de Dorothea Orem [46], 

autoestima, imagem corporal e impacto biopsicossocial da estomia na vida da 

pessoa com estomia, as diretrizes e normatizações de atenção à saúde das 

pessoas estomizadas.  

Os conceitos e as ações são apresentados numa ordem lógica, 

incluindo-se as informações necessárias, para o leitor compreender e seguir a 

mensagem, buscando sempre destacar a ação positiva e os benefícios que 

eles terão com a leitura do material. 

Nesse sentido, é importante que os autores de material educativo se 
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perguntem sempre: como desenvolver melhor determinado conteúdo? que 

recursos podem ser utilizados – figuras, fotografias, diagramas, tabelas? É 

importante lembrar que esses recursos devem ser selecionados e incluídos no 

material sempre na perspectiva de agregar elementos que possam contribuir 

para a reflexão e o enriquecimento do assunto tratado [65]. 

Portanto, quando adequadamente selecionados, os recursos apoiam a 

difícil tarefa de tornar o guia mais prazeroso e atrativo [65].  

 
Linguagem  
A linguagem deve ter credibilidade, a fonte da mensagem deve ser 

apropriada ao contexto biopsicossocial e estar relacionada com os objetivos 

propostos no guia educativo. Também o vocabulário deve ser convidativo, de 

fácil leitura e entendimento, coerente com a mensagem e o público-alvo [61]. 

Para a elaboração de uma mensagem simples em que se pretenda 

eficácia e rapidez de compreensão, alguns fatores precisam ser observados: a 

nitidez e precisão dos caracteres; a separação clara entre palavras, linhas e 

parágrafos; as palavras devem ser curtas, conhecidas e de formação simples, 

pois as palavras longas exigem esforço de decodificação; as palavras novas e 

termos raros se impõem com dificuldade e as palavras compostas dificultam a 

legibilidade; a redundância (repetição) de palavras importantes é um fator 

facilitador da compreensão; o texto deve ser estruturado de forma que as 

frases estejam nitidamente articuladas, as palavras mais importantes para 

compreensão da mensagem sejam colocadas preferencialmente na primeira 

metade da frase ou proposição e a estrutura da frase seja conhecida, evitando-

se sintaxe rebuscada [61]. 

A linguagem do texto facilita a leitura, e o uso de termos respeitosos e 

preferidos para se referir ao grupo, como “pessoa estomizada”, em vez de 

“portador de estomia”, reflete os padrões de linguagem e de conteúdo. 

Os materiais educativos são construídos para fortalecer a orientação 

aos familiares e pacientes, sendo, portanto, indispensável escrevê-los numa 

linguagem que todos entendam [63]. 

 
Organização 
A forma como o material educativo é organizado, ou seja, o modo 
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como o conteúdo é organizado e apresentado ao público-alvo, deve ser 

definida antes de se iniciar a redação dos textos [65], pois pode afetar o modo 

como a informação é entendida, compreendida e mantida. Por isso, algumas 

recomendações se fazem necessárias nesse processo de organização do 

material:  

 analisar o conteúdo na busca da coerência interna do material, é 

importante, por exemplo, identificar a relação entre os títulos e 

subtítulos; 

 construir um material que amplie a visão do usuário, que permita 

o aprofundamento dos assuntos principais, fornecendo 

sugestões de sites para navegação, por exemplo. 

 estruturar o material de forma clara, que propicie fácil manuseio 

e identificação de cada uma de suas partes. 

 prever a inclusão de seções especiais, como questões para 

reflexão, dicas e glossário, que constituem recursos para maior 

interação do usuário com o material; para dialogar com o texto; 

e, ainda, para facilitar a navegação e articulação dos conteúdos. 

Dentre os itens que podem compor a estrutura de um material 

educativo, alguns são considerados essenciais: sumário, apresentação e/ou 

introdução, título e subtítulo de cada unidade e referências bibliográficas [65]. 

Na organização desse guia, optou-se por incluir primeiramente em 

ambas as versões do material educativo uma apresentação ao leitor, como 

forma de aproximá-lo do tema, seguida do sumário para posicionar o leitor em 

relação aos temas abordados ao longo do material. Na abordagem da temática 

sobre estoma intestinal e/ou urinário propriamente, optou-se por iniciar falando-

se dos direitos e benefícios da pessoa estomizada, a seguir sobre os aspectos 

do pré- e pós-operatório, anatomia do sistema digestório e urinário, 

autocuidado, conceitos, a vivência com a nova situação fisiológica e as 

relações de trabalho, lazer, vida social e sexual, conhecimentos específicos 

sobre cuidados como estoma, material e acessórios e as principais 

complicações. Ao término do material, segue-se uma mensagem sobre os 

direitos dos estomizados. 

Tornou-se imprescindível a utilização de subtítulos, para facilitar a 

busca e separar os assuntos relacionados ao mesmo tema, além de uma 
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seção de perguntas e respostas, útil para transmitir informações importantes 

com mais clareza e entretenimento. 

Recomenda-se deixar espaço em branco no fim do material, destinado 

a anotações de dúvidas, questionamentos e pontos importantes [65]. 

 
Layout e diagramação  
Para elaboração do layout e design, optou-se pela fonte Arial, em 

tamanhos 16,14, e 12, para títulos, subtítulos e corpo do texto, 

respectivamente.  

Letras maiúsculas e minúsculas foram usadas no corpo do texto e 

letras maiúsculas com negrito limitaram-se apenas aos títulos ou aos pontos 

enfatizados. Também foi deixada uma margem em branco mínimo de 2,5 cm 

nas margens da página e marcadores. 

Optou-se pela cor de fundo branca para facilitar a leitura. Foram 

utilizadas caixas de texto com informações de destaque. As cores vinho, rosa, 

verde, azul e violeta foram aplicadas em diferentes nuances, com a intenção de 

deixar o material com aparência alegre a atrativa. 

Para a elaboração do layout e da diagramação, foi contratado um 

designer gráfico, profissional habilitado a efetuar a atividade especializada de 

caráter técnico-científico, criativo e artístico que traz ordem estrutural e forma à 

informação visual impressa as páginas diagramadas de um livro, livreto ou uma 

revista [66] e [67]. 

A versão preliminar para validação do material educativo foi impressa 

por uma empresa especializada em comunicação e impressão em papel sulfite 

metade de uma folha A4 e a capa no mesmo papel com gramatura 120 em 

orientação de página “paisagem”, a impressão foi fosca (jato de tinta), pois 

reduz o brilho e melhora a legibilidade. 

A capa deve ter um efeito atrativo com imagens, cores e título, 

mostrando a mensagem principal e o público-alvo. Assim, a pesquisadora 

buscou idealizar a capa, a partir do pensamento de que os alicerces para a 

reabilitação da pessoa estomizada são: a família, os profissionais de saúde e 

os equipamentos coletores (bolsas) e os materiais adjuvantes de proteção e 

segurança para estomas intestinais e urinários, com a pessoa estomizada ao 

centro. A ideia foi transmitida ao designer, que elaborou a capa dos guias.  
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Para a impressão do material, adotar-se-á uma tecnologia avançada, 

visto que a propriedade do papel e o tipo de impressão influenciam a 

importância e a qualidade da informação a ser transmitida. Além disso, um 

material com características favoráveis também pode ser interpretado como 

uma forma de preocupação e respeito pelo bem-estar do leitor [63]. 

 

Ilustrações  
Segundo Moreira, Nóbrega e Silva [61] a ilustração tem um importante 

valor para a legibilidade e compreensão do texto, pois sua função além de 

atrair o leitor, desperta e reforça a informação transmitida na comunicação. 

Portanto alguns aspectos devem ser considerados na utilização de ilustrações, 

tais como: 

 limitar o número de ilustrações para não sobrecarregar o 

material; 

 selecionar ilustrações que ajudem a explicar ou enfatizar pontos 

e ideias importantes do texto; 

 evitar ilustrações abstratas e que tenham apenas função 

decorativa no texto; 

 evitar desenhos e figuras estilizadas; 

 ilustrar a ação ou o comportamento esperado ao invés do que 

deve ser evitado; 

 atentar para o fato de que as fotografias funcionam melhor para 

representar eventos da vida real, mostrar pessoas e comunicar 

emoções; 

 utilizar desenhos de linhas simples, que funcionam melhor para 

ilustrar um procedimento; 

 não usar caricatura para ilustrar partes do corpo ou itens 

relacionados com a saúde; 

 usar ilustrações apropriadas ao leitor, evitando ilustrar material 

dirigido ao público adulto/idoso com motivos infanto-juvenis e 

vice-versa; 

 quando usar ilustrações de órgãos internos do corpo ou de 

pequenos objetos, utilizar imagens realistas e colocá-las no 
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contexto real; 

 apresentar os pequenos objetos em ilustrações maiores para 

que os detalhes sejam visualizados, mas apresentar uma escala 

para compará-los com alguma coisa familiar à clientela; 

 usar fotos e ilustrações de boa qualidade e alta definição; 

 usar, com cautela, caricaturas. Elas são boas para comunicar 

humor, mas podem não ser entendidas por alguns leitores; 

 usar imagens e símbolos familiares ao público-alvo, que 

permitam as pessoas se identificar com a mensagem; 

 usar, com cautela, símbolos e sinais pictográficos. Símbolos 

"universais" como sinal de pare, X e setas, por exemplo, podem 

não ser entendidos pelo público-alvo; 

 considerar, nas ilustrações apresentadas, as características 

raciais e étnicas do público-alvo; 

 mostrar pessoas dos mais variados grupos, idades e etnias, se o 

material for para um público diverso; 

 dispor as ilustrações de modo fácil, para o leitor segui-las e 

entendê-las; 

 apresentar uma mensagem por ilustração; 

 ilustrar apenas os pontos mais importantes a fim de evitar 

material muito denso; 

 colocar as ilustrações próximas aos textos aos quais elas se 

referem; 

 usar legendas que incluam a mensagem-chave; 

 numerar as imagens, quando forem apresentadas em 

sequência; 

 usar setas ou círculos para destacar informações-chave na 

ilustração. 

 

Neste estudo, as ilustrações foram selecionadas pela pesquisadora em 

alguns websites de modo a encontrar as melhores figuras. As referências 

dessas imagens foram devidamente informadas de forma completa no final de 

cada material, sendo que a citação das fontes de cada figura utilizada pautou-
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se pela norma da ABNT NBR 14724:2011. 

Algumas imagens são do banco pessoal da pesquisadora, outras foram 

desenvolvidas pelo designer gráfico, profissional graduado na Universidade 

Federal de Uberlândia utilizando-se do Adobe Illustrator, a partir de modelos da 

internet e de instruções da pesquisadora. 

As ilustrações elaboradas passaram por avaliação da pesquisadora, 

eram devolvidas para o designer, que realizava as alterações solicitadas, até 

que fossem consideradas adequadas (autoexplicativas, simples, objetivas e 

fáceis de entender) a fim de complementar as orientações propostas nos guias. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO   
 

3.1 Levantamento bibliográfico nas bases de dados 
 

O agrupamento, para a estratégia de busca realizada em maio de 2016 dos 

descritores citados na metodologia, foi feito da seguinte forma: Educação and 

saúde and Estomas cirúrgicos and Enfermagem; Estomas cirúrgicos and 

Enfermagem and Guias; Estomas cirúrgicos and Enfermagem and Educação. 

Por definição dos critérios de exclusão, todos os artigos que não 

corresponderam às suas condições, foram excluídos.  

Através da realização dos cruzamentos entre os descritores, foram 

encontradas 31 referências nas bases de dados (Tabela 1). 

 
Tabela 1: Número de referências bibliográficas obtidas na base de dados indexados na BVS, 

Medline e Cinahl de acordo com o cruzamento entre palavras-chave. 
Cruzamento palavras-chave Artigos obtidos 

Educação and Saúde and Estomas cirúrgicos and Enfermagem 07 
Estomas cirúrgicos and Enfermagem and Guias 07 
Estomas cirúrgicos and Enfermagem and Educação 17 

TOTAL 31 

Fonte: a autora, 2016. 
 

Na tabela 2 são apresentados os estudos de acordo com o número de 

artigos encontrados e os critérios de exclusão. Durante a busca na literatura 

foram identificados 31 artigos. Desses, três não estavam disponíveis na íntegra 

on-line e por isso, foram excluídos devido a um dos critérios previamente 

estabelecidos, restando apenas 28 referências. Dessas, três estava em 

alemão, língua não selecionada para a pesquisa, também seguindo critério de 

exclusão. Das 25 restantes, 14 não respondiam aos objetivos da temática 

propostos e, por isso, não foram incluídos na revisão, e cinco resultados 

repetiam-se. Portanto, foram inclusos seis artigos que se enquadravam nos 

critérios de inclusão e exclusão. 

 

 

 

 



45 

Tabela 2: Distribuição dos estudos incluídos na revisão integrativa sobre tecnologia 
educacional para estomizados, os critérios de exclusão que eliminaram os artigos e 
o número de artigos excluídos. 

Números de artigos 
encontrados 

Critérios de exclusão Número de artigos 
excluídos 

31 

Artigos publicados em outras 
línguas 

03 

Artigos não disponíveis na íntegra 
online 

03 

Artigos não relacionados à temática 
proposta 

14 

Artigos repetidos 05 

TOTAL 25 

Fonte: a autora, 2016. 
 

Para decidir sobre a inclusão na amostragem final, houve a 

necessidade da leitura dos artigos na íntegra. A partir desse momento, 

percebeu-se que todos respondiam ao objetivo do estudo. Dessa forma, a 

amostra final compôs-se de seis estudos que foram analisados buscando 

atender aos objetivos da pesquisa. 

 
3.2 Levantamento bibliográfico de guias nacionais e internacionais 

 

A construção deste trabalho tem, em sua essência, a constatação da 

importância de recursos que os pacientes dispõem para operar em sua 

condição de saúde. Nesse sentido, para verificar a produção sobre manuais, 

guias ou cartilhas já publicados com o tema, a autora fez uma pesquisa em 

várias páginas da internet. Diante do material encontrado, percebe-se o quanto 

são enriquecedores aqueles de origem estrangeira, e, portanto, para dar início 

ao entendimento geral do assunto, compreendeu-se a necessidade de apontá-

los aqui. 

A organização global World Council of Enterostomal Therapists 

(WCET) destaca-se por ser um conselho mundial de estomaterapeuta e, por 

isso, uma fonte internacional de ostomia. Em sua listagem de “links úteis” 

aparecem 33 associações filiadas ao órgão, com seus respectivos endereços 

eletrônicos7. 

Visitando-se os sítios eletrônicos recomendados pela WCET, foram 

identificados manuais ou guias de orientação ao paciente na seguinte 
                                                             
7 Os endereços eletrônicos estão disponíveis em <http://www.wcetn.org/useful-link>. 
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proporção: 

 11 não possuem sites; 

 02 são específicos na abordagem de feridas; 

 01 é específico para incontinência urinária; 

 06 disponibilizam materiais, porém em outro idioma (alemão ou 

francês); 

 06 não possuem guias em seus endereços eletrônicos; 

 01 possui cinco guias diferentes sobre o assunto; 

 01 possui guia de orientação ao paciente; 

 01 não possui guias, no entanto, disponibiliza várias orientações; 

 01 tem guia e várias orientações; 

 01 possui guia clínico para uso profissional; 

 01 possui guia para profissional e guia clínico para paciente; 

 01 tem cinco folhetos para o paciente e um guia clínico para uso 

profissional. 

Apesar de o Brasil fazer parte daquela entidade, não foi citado na 

relação acima. Por ser o recurso mais próximo desta pesquisa, considerou-se 

importante mencionar suas características individuais e de forma separada, 

apresentadas a seguir. Foram selecionados quatro sites nos quais o material 

existente é rico e de acesso ao público, sendo estes: 

o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (Inca), 

órgão auxiliar do Ministério da Saúde no desenvolvimento e na 

coordenação das ações integradas para a prevenção e o controle 

do câncer no Brasil (www.inca.gov.br); 

o Associação Brasileira de Ostomizados, entidade civil sem fins 

lucrativos de utilidade pública federal, estadual e municipal 

voltada para Defesa da Cidadania da Pessoa com Ostomia 

(www.abraso.org.br);  

o Federação Gaúcha de Estomizados (Fegest), entidade da 

sociedade civil, cuja finalidade é prestar auxílio a todas as 

pessoas que têm ou terão um desvio intestinal ou urinário 

(http://www.fegest.org). 

o Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG), que 
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permite, através do menu “Cidadão” e “Pessoa com deficiência”, 

conferir os serviços de reabilitação e saber mais sobre a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência de Minas Gerais, dentre as 

quais está a ostomia (http://www.saude.mg.gov.br/ostomizados). 

 

Os manuais, guias e cartilhas encontrados nesses sites estão 

demonstrados na Tabela 3 a seguir:  

 
Tabela 3: Material encontrado nos sites de associações brasileiras, segundo o endereço 

eletrônico, nome/título, número de página, edição e ano. 
Endereço eletrônico Nome da cartilha Número de 

página 
Edição Ano 

http://www1.inca.gov.br/in
ca/Arquivos/cuidados_co
m_a_sua_estomia.pdf 

Cuidados com a sua estomia 20 1ª 2010 

http://www.abraso.org.br/
cartilha_jovem_ostomizad
o.pdf 

Cartilha do jovem ostomizado 48 1ª 2004 

http://www.abraso.org.br/
Cartilha%20homem%20o
stomizado. pdf 

Cartilha do homem 
ostomizado 

27 1ª 2004 

http://www.abraso.org.br/
Cartilha%20Ostomizado
%20Jo%C3%A3o%20Alb
erto.pdf 

João Alberto tem uma ostomia 32 1ª 2006 

http://www.abraso.org.br/
Cart_Mulher_Ostomizada
_4ed.pdf 

Mulher ostomizada você é 
capaz de manter o encanto 

32 1ª 2009 

http://www.abraso.org.br/
Cartilha%20da%20Mulher
%20Ostomizada%206%C
2%AA%20edi%C3%A7%
C3%A3o.pdf 

Mulher ostomizada você é 
capaz de manter o encanto 

24 6ª 2013 

http://www.fegest.org/ Guia do Estomizado    
http://www.saude.mg.gov.
br/images/noticias_e_eve
ntos/000_2016/2-abr-mai-
jun/ostomizados/24-06-
Linha-de-Cuidados-da-
Pessoa-Estomizada.pdf 

Linha de cuidados da pessoa 
estomizada 

136 1ª 2015 

Fonte: a autora, 2016. 
 
 
 

3.3 Levantamento bibliográfico de guias dos fabricantes  
 

Os fabricantes de produtos coletores e acessórios disponibilizam 

materiais educativos nos sites, direcionados ao paciente (Tabela 4). As 

empresas fabricantes que fornecem os equipamentos e acessórios, são: 

Convatec, Coloplast, Hollister e Casex, sendo que, nesta data, não foram 
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encontrados guias publicados no site da última empresa. 

 
Tabela 4: Guias disponibilizados pelos fabricantes. 

Fabricante Endereço eletrônico 

Convatec 

http://brazil.convatec.com/estomia/antes-da-cirurgia/ 
http://brazil.convatec.com/estomia/logo-apos-a-cirurgia/ 
http://brazil.convatec.com/estomia/convivendo-com-a-estomia/ 
http://brazil.convatec.com/estomia/informacoes-de-suporte-ao-paciente/ 

Hollister 
http://www.hollister.com/brazil/files/pdfs/osted_mancolil_Portuguese.pdf 
http://www.hollister.com/brazil/files/pdfs/osted_manur_Portuguese.pdf 
http://www.hollister.com/brazil/files/pdfs/Estomia-O-que-Melhor-Para-Mim.pdf 

Coloplast 

http://www.coloplast.com.br/estomia/pessoas-com-estoma/antes-da-cirurgia-de-
estoma/ 
http://www.coloplast.com.br/estomia/pessoas-com-estoma/apos-a-cirurgia-de-estoma/ 
http://www.coloplast.com.br/estomia/pessoas-com-estoma/vivendo-com-um-estoma/ 

Fonte: a autora, 2016. 
 

3.4 Levantamento bibliográfico de dissertação sobre construção de 
guias para estomizados 

 

Após o levantamento, foram selecionadas também três dissertações, 

cujo objetivo era a elaboração de cartilhas de orientação a pessoas 

estomizadas. As dissertações selecionadas foram: Tecnologia educativa para 

promoção do autocuidado na saúde sexual e reprodutiva de mulheres 

estomizadas: estudo de validação [68], O ser idoso estomizado sob o olhar 

complexo: uma proposta de gerontotecnologia educativa [69] e Tecnologia 

educacional para estomizados: construção de um guia de orientação para 

cuidados com a pele periestoma [70]. 

 

 
3.5 Levantamento bibliográfico das Diretrizes Baseadas em Evidências 

 

Em seguida, considerando-se Brasil [68] sobre a tendência de prática 

baseada em evidência (PBE) e de acordo com as recomendações de Maine 

Health em Guidelines for Effective Print Communication [64] e de Oliver em How 

to Create Effective Written Patient Learning Materials [71], para quem as diretrizes 

clínicas baseadas em evidências são ferramentas adequadas de consulta para os 

profissionais assegurarem que as informações na elaboração de material 

educativo sejam atualizadas e apropriadas garantindo maior benefício, eficácia e 
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segurança nas condutas de tomada de decisão e melhor qualidade de vida à 

clientela assistida, fez-se uma busca na literatura especializada para se 

verificarem as principais evidências científicas sobre a temática, se garantirem a 

qualidade e o rigor científico na construção do guia de orientação. 

Após a busca, foram identificadas a diretriz canadense Clinical Best 

Practice Guidelines, Ostomy Care and Management, publicada pela Registered 

Nurses’ Association of Ontário (RNAO) em 2009 [72]; a diretriz americana 

desenvolvida pela Wound, Ostomy and Continence Nurses Society (WOCN) 

[73], publicada em 2010; e a Clinical Guidelines: Stomal Therapy Nursing 

Practice [74], publicada em 2013 por enfermeiras da Associação Australiana de 

Enfermeiros de Terapias Estomais (AASTN); além da Stoma Care National 

Clinical Guidelines [75] e da Guideline for Care of a Patient With a Stoma, do 

Nottingham University Hospitals (NHS) [76], ambas publicadas na Inglaterra no 

ano de 2016. 

Dentre as cinco diretrizes encontradas, após consulta do material e à 

semelhança de Qader e King [77], optou-se por utilizar neste estudo as 

diretrizes da RNAO [72] e WOCN [73]. 

 

3.6 Elaboração do guia educacional 
 

Com base na prática educativa, os guidelines e estudos indicam que os 

guias desenvolvidos por especialistas precisam abordar assuntos como: 

aspectos fisiológicos, considerações dietéticas, vestuário, imagem corporal, 

apoio psicológico, social, recreação, relações pessoais, sexualidade, cuidados 

com a pele e outras complicações relacionadas à cirurgia e os recursos 

disponíveis [72, 73]. 

É importante destacar que a elaboração do guia de orientações à 

pessoa com estoma intestinal e urinário baseou-se no levantamento 

bibliográfico sobre as cartilhas existentes, nas diretrizes contidas nos guidelines 

e na experiência da pesquisadora. 

Após esse processo de associação, a pesquisadora definiu quais 

temas deveriam compor o guia de orientação. Elaborado o sumário, ficou 

estabelecido o seguinte: capa, contracapa, ficha catalográfica, sobre a autora, 

apresentação do guia, do CCOPE HCU-UFU, direitos da pessoa com estoma, 
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conversando antes da cirurgia, conversando após a cirurgia, autocuidado, 

conversando sobre o sistema digestório, aprendendo sobre o estoma, banho, 

trabalho, lazer e viagem, vida social e familiar, vestuário, sexualidade, 

conversando sobre a alimentação, conhecendo o equipamento coletor, 

conhecendo outros materiais, conversando sobre as complicações do estoma, 

troca de bolsa de uma peça, troca de bolsa de duas peças, como guardar o 

material, o que é irrigação, prevenção, glossário, declaração, sites 

recomendados, referência, anotações e contracapa. 

Os conteúdos pertinentes a cada unidade foram criados pela 

pesquisadora, especialista em estomaterapia, a partir das diretrizes e 

normatizações de atenção à saúde das pessoas estomizadas e perspectiva 

educativa do cuidado de enfermagem a estomizados e promoção do 

autocuidado segundo modelo teórico de Dorothea Orem [46], autoestima, 

imagem corporal e impacto biopsicossocial da estomia na vida da pessoa com 

estomia. 

Os textos foram elaborados em língua portuguesa, no programa Word 

for Windows, com fonte Arial, tamanho 12 e espaço 1. Com vistas a torná-los 

coerentes e compreensíveis ao leitor, utilizou-se uma linguagem simples, com 

frases breves e nos termos técnicos empregados foram parafraseados por 

explicação acessível ao público ao qual se destina. 

A seguir, comenta-se o conteúdo de cada temática, destacando-se os 

principais pontos. 

 
Capa 
Foi criada pelo diagramador sob orientação da pesquisadora, 

pensando-se na tríade família-material-profissional (considerada o fundamento 

para a reabilitação) ao redor da pessoa estomizada. 
 
Ficha catalográfica  
As fichas catalográficas reúnem informações pertinentes à obra, como 

nome do autor, editora, ano de publicação, ISBN e assunto. Normalmente 

ficam localizadas no verso da folha de rosto ou folha de créditos, dependendo 

do material. A ficha catalográfica é um documento que faz parte dos requisitos 

para homologação das teses ou dissertações. 
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Sobre as autoras 
Descreve as atividades profissionais das autoras desse estudo. 

 
Apresentação do guia 
Relata os objetivos do guia. 

 
Centro de Concessão de Órtese e Prótese – Estomia 
Fornece informações sobre o serviço, a localização e a equipe. 

 
Direitos e benefícios da pessoa estomizada 
A seleção desse tema deu-se pelo fato que as pessoas sabem que têm 

direitos, expressam suas necessidades, mas poucos conhecem a legislação. 

Esse tema reforça o aspecto da educação enquanto instrumento de 

exercício e alternativa para ampliar o direito à saúde e à cidadania dessas 

pessoas. 

 
Conversando antes da cirurgia 
No período pré-operatório, tanto o usuário como os seus familiares 

estão ansiosos e acessíveis para receber orientações que lhes possibilitem 

buscar estratégias para lidar com a insegurança e o desconhecido [5]. 

Segundo a RNAO [72], a evidência científica mostra que o ensino pré-

operatório à pessoa que se sujeita à criação de ostomia promove a aquisição 

de habilidades a curto prazo e sugere que este benefício tem um efeito positivo 

sobre a adaptação à estomia a longo prazo. 

A WOCN [73] recomenda que a educação ao paciente inclua um 

componente pré-operatório fornecido por enfermeira especializada. 

 
Conversando após a cirurgia 
De acordo com a RNAO (2009), entre o período pós-operatório imediato e 

a alta, é aceitável que a pessoa com estomia aprenda como e quando deve 

esvaziar o equipamento coletor, como deve remover e aplicar a placa e a bolsa 

coletora, os cuidados com a pele periestomal e complicações da estomia, bem 

como os efeitos da dieta.  

No período pós-operatório, ou seja, na etapa de transição entre o 
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hospital e a moradia, a assistência de enfermagem tem como meta estimular 

paciente e familiares quanto à competência de autocuidado à estomia de 

eliminação intestinal ou urinário o mais precocemente possível, através da 

educação em saúde, trazendo benefícios a longo prazo. 
 
Autocuidado 
A pessoa submetida a cirurgia da qual resultou a criação de uma 

estomia de eliminação intestinal enfrenta uma alteração na imagem corporal e, 

por consequência, no autoconceito, à qual necessita se adaptar. Para enfrentar 

estas alterações, necessita aprender novas formas de cuidar do seu corpo, 

assim como empreender as mudanças no seu estilo de vida. Neste contexto, a 

presença de uma estomia de eliminação intestinal ou urinária requer da pessoa a 

aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais para o 

desenvolvimento da competência de autocuidado. 

Orem [46] define a enfermagem como um sistema de ajuda para a 

realização do autocuidado, principalmente quando o indivíduo não possui 

condições de suprir suas próprias necessidades. Para os indivíduos adultos 

estomizados, a enfermagem representa um processo que auxilia seu 

autocuidado, ou seja, garante suporte através da orientação para a realização 

de sua rotina diária. 

Assim, através da educação em saúde, o enfermeiro pode atuar como 

mediador do aprendizado que leva o paciente a desenvolver habilidades e 

competências para o autocuidado e que repercute na sua independência e 

autonomia. 

Uma das possibilidades utilizadas pela enfermagem para trabalhar 

estratégias facilitadoras do autocuidado realizado pelo paciente estomizado e 

atingir sua independência é implementar orientações quanto ao autocuidado 

desses pacientes. 
 
Conversando sobre o sistema digestório 
Apresenta recomendações para a educação pré-operatória e 

contempla uma breve discussão da anatomia e fisiologia do trato 

gastrointestinal ou urinário com os aspectos anatômicos antes e depois da 

cirurgia, de forma que o paciente possa relacionar a anatomia com a função ou 
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perda de função [72]. O texto descreve as partes que compõem o órgão, suas 

divisões, como também as etapas da digestão e do sistema urinário, utilizando 

ilustrações coloridas. 
 
Aprendendo sobre o estoma 
Nesse tópico foram abordadas várias questões relacionadas ao estoma, 

desde sua definição, classificações de acordo com a localização do estoma, os 

tipos de estoma, os aspectos e características do estoma, de forma que o 

paciente fique familiarizado com sua nova condição e estes conceitos possam 

habilitá-lo no autocuidado. 
 
Banho 
A higiene corporal constitui um fator importante para aliviar o 

desconforto do paciente quanto ao odor. Quanto ao banho: não é necessário 

retirar a bolsa para tomar banho, seja de aspersão, seja de imersão. O sabão e 

a água não prejudicam o estoma. Deve-se evitar o jato forte do chuveiro 

diretamente na abertura do estoma, pois pode provocar sangramento. A bolsa 

somente é retirada no dia que é realizada a troca do equipamento coletor por 

uma nova bolsa. 

 
Trabalho, lazer e viagem 
A convivência com o estoma causa, muitas vezes, sentimento de medo, 

angústia e insegurança aos indivíduos, pois acreditam não serem capazes de 

retornar às suas atividades de vida após o período de hospitalização. 

Uma das abordagens do processo de reabilitação visa à reinserção dos 

estomizados no mundo do trabalho e restituição das atividades do convívio social e 

de lazer, como viajar e praticar esportes coletivos, que exigem mais do indivíduo, 

contribuem na melhoria na qualidade de vida diante do impacto da estomia. 

Poder participar das atividades laborais, principalmente para aquelas 

pessoas com estomias definitivas que se encontram na chamada idade 

produtivas, é essencial para recuperação da autoestima e superação de 

preconceitos, uma vez que o trabalho faz o ser humano sentir-se útil e inserido 

no grupo, além de trazer o sustento financeiro, indispensável para sua 

sobrevivência e de sua família [78]. 
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Vida social e familiar 
Segundo Cesaretti e Santos [5], o receio de tornar pública a condição 

de estomizado e ser rejeitado, devido à produção de ruídos e odores, leva o 

indivíduo a restringir ou eliminar o contato com os membros da comunidade, 

resultando em isolamento social. 

A cirurgia de estomia é associada a múltiplos desafios psicossociais 

que influenciam de forma negativa os estomizados, ao interagirem novamente 

com o meio social, afastando-os do convívio entre amigos e familiares, além de 

emoções angustiantes, depressão e ansiedade. Apoio de enfermeiros na 

educação em saúde e apoio e incentivos de familiares são fatores importantes 

na recuperação psicossocial desses pacientes [72]. 
 
Vestuário 
Nessa temática, com a experiência profissional, percebe-se a 

necessidade dos estomizados em ocultar o estoma, modificando seu vestuário 

com propósito de esconder seu dispositivo coletor, evitando-se o aparecimento 

do volume causado pela eliminação de fezes ou gases. As adaptações no 

vestuário são individuais e associadas à representatividade da imagem 

corporal, idade, sexo e cultura. 

Importante aqui é o uso de equipamento coletor de qualidade com a 

melhor adaptação para cada usuário. 
 
Sexualidade 
Vários autores relatam as mudanças que ocorrem com a realização do 

estoma, principalmente na imagem corporal, levando a alterações na 

sexualidade e afetividade. Assim, considera-se importante essa abordagem e 

reforça-se que o apoio da família e do parceiro é essencial no enfrentamento 

do paciente diante da nova condição, favorecendo o processo de recuperação 

no pós-operatório e retorno às atividades diárias, assim como na expressão de 

sua sexualidade. 
Conversando sobre a alimentação 
O guia disponibiliza informações sobre alimentos e esclarece questões 

sobre constipação, diarreia, flatulência e odores, assuntos de grande interesse 

dos estomizados. 
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Para um bom funcionamento do trato gastrointestinal deve-se ter uma 

alimentação adequada, e o profissional responsável pela atenção dietética 

individualizada é o nutricionista. Com acompanhamento nutricional, o paciente 

terá uma alimentação balanceada que auxiliará na função intestinal diária, 

evitando prejuízos em sua saúde, como constipação ou diarreia. A atenção 

dietética para este público é de suma importância, pois vai ensiná-los a 

escolher os melhores alimentos para suas refeições, ou seja, os pacientes 

aprendem a observar os efeitos dos alimentos em seu organismo e, assim, 

saber o que devem ou não consumir [79]. 
 
Conhecendo o equipamento coletor e outros materiais 
Nesse capítulo do guia, o objetivo é informar o que o SUS fornece e o 

que há no mercado sobre os modelos de bolsas coletoras, os materiais 

adjuvantes de proteção e segurança, que são os produtos auxiliares ou 

complementares utilizados para proporcionar maior proteção à pele periestoma 

e maior segurança na utilização do equipamento coletor, ajudando a prevenir 

ou tratar as complicações ou até mesmo facilitar o manejo do estoma. 

Há uma diversidade de produtos, bolsas coletoras para estomas 

intestinais e urinários, adjuvantes como: desodorante, espessante, filtro, 

presilha, coletor urinário de perna e de cama, barreiras, cinto, removedor; 

sistemas de irrigação e oclusores, produtos para proteger e tratar a pele, 

produtos para reduzir odores e ruídos e outros. 

Nesse sentido, os aparatos tecnológicos são essenciais para que 

essas pessoas possam manter suas atividades cotidianas ou retomar a sua 

inserção social, fundamental para sua autonomia e reabilitação. 

Importante lembrar que a disponibilização dos materiais pelos serviços 

de saúde cumpre com o garantido pela Portaria SAS/MS nº 400/2009 [32], que 

estabelece as Diretrizes Nacionais para a Atenção à Saúde das Pessoas 

Ostomizadas no âmbito do SUS e lista as diferentes bolsas coletoras e os 

equipamentos de barreira e proteção da pele a serem fornecidos. 

 
Conversando sobre as complicações do estoma 
As complicações após a cirurgia de estoma são um problema 

significativo para muitos indivíduos. A identificação precoce desses problemas 
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e intervenções oportunas afetarão a qualidade de vida do paciente com 

estoma. 

Complicações de estomas em estudos foram definidas como hérnia 

paraestomal, prolapso, necrose, separação mucocutânea, retração, estenose, 

fístula, trauma, infecciosas causadas por agente microbiológico, foliculite, 

contato, varizes, transplante de mucosa, hiperplasia (lesões 

pseudoverrucosas), pioderma gangrenoso, candidíase, dermatite de contato 

irritativa, trauma e granulomas de suturas [73]. No guia abordam-se apenas 

algumas das principais complicações. 

Avaliar o estoma e a condição da pele à sua volta imediatamente no 

pós-operatório e identificar os fatores de risco é uma forma de monitorar as 

complicações. 

Avaliação, acompanhamento e educação do paciente e familiar por 

uma enfermeira especialista são recomendações de diretrizes para reconhecer 

e prevenir complicações. 

Cuidados e gestão em estoma e nas suas complicações são 

necessários por um cliente a qualquer momento e implicam possíveis 

modificações de equipamentos coletores, uso de acessórios e apoio emocional 

e dietético [72]. 
 
Troca de bolsa de uma peça e duas peças 
Pôde-se observar que é fundamental abordar aspectos técnicos tais 

como: saber reunir o equipamento coletor e os materiais necessários para 

realizar a troca da bolsa; remover a bolsa adaptada; limpar e secar a pele 

periestoma; medir o diâmetro, como esvaziar a bolsa, recortar a placa protetora 

conforme medição; adaptar-se à nova bolsa coletora; pressionar a parte 

adesiva contra a pele; fechar a bolsa coletora com o clamp e garantir que 

esteja firmemente adaptada, enfim a descrição passo a passo de como trocar a 

bolsa coletora [80]. 

De acordo com Nascimento et al. [81], no caso de orientações para o 

cuidado específico, as pessoas com estoma devem ser adequadamente 

orientadas pelos profissionais de saúde para que possam desenvolver o 

autocuidado, oportunizando a participação em seu processo de reabilitação. 

A demonstração inicial para o cuidado com o estoma e a pele 
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periestoma e o progressivo treinamento para o autocuidado fazem parte das 

estratégias educativas indicadas, de maneira que, quando ocorrer a alta 

hospitalar, a pessoa com estoma e/ou familiar devem estar aptos a realizar a 

higiene do estoma e da pele e a troca e a manutenção do equipamento coletor 

[5] e [73]. 

 
Como guardar o material 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) é o órgão que 

fiscaliza esses produtos, empregando, dentre outros instrumentos: leis, 

decretos, resoluções de diretoria colegiada (RDC), resoluções (RE), instruções 

normativas (IN) e normas técnicas (NT) [82]. 

Os equipamentos de uso em estoma intestinal e urinário são 

classificados como equipamentos e materiais de uso em saúde ou "produtos 

correlatos", são aparelhos, materiais ou acessórios cujo uso ou aplicação 

esteja ligado à defesa e à proteção da saúde individual ou coletiva, assim como 

à higiene pessoal ou de ambientes hospitalares. O armazenamento de tais 

produtos, de forma ordenada e racional, garante a sua adequada conservação 

[82]. 

Sobre as condições de armazenamento, é importante o usuário saber 

descrever as informações sobre as condições ambientais de temperatura, 

umidade, luminosidade, fragilidade, posicionamento, como também saber em 

que condições deve ser feito o transporte da bolsa coletora e de outros 

acessórios. 
 
O que é irrigação  
A irrigação da colostomia é um método seguro e eficaz de regulação da 

atividade intestinal utilizado na gestão de colostomias descendentes ou 

sigmoides, realizada pelo estoma, na qual se usa um volume líquido planejado, 

água em temperatura corporal, para limpar o intestino grosso, o que possibilita 

controlar a eliminação de fezes por um período regular [72]. 

A finalidade básica desse procedimento é treinar o intestino a evacuar 

o conteúdo fecal uma vez ao dia, ou a cada dois dias, em horário planejado, 

dando às pessoas estomizadas um período isento de preocupação com o 

equipamento coletor possibilitando melhorias na qualidade de vida.  
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No CCOPE-HCU-UFU, são poucos os pacientes que realizam a 

irrigação, pois o SUS não fornece o equipamento e o custo de aquisição é 

elevado. 

 
Prevenção 
As condições crônicas são definidas pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) [83] como problemas de saúde de naturezas variadas, que 

requerem cuidados contínuos, tanto pelos pacientes e familiares quanto pelos 

profissionais do sistema de saúde. Apesar da gravidade e do aumento da 

incidência das doenças crônicas, a maioria delas é evitável, e muitas de suas 

complicações podem ser prevenidas. 

A OMS propõe uma abordagem de prevenção e controle integrados, 

focada em todas as idades e baseada na detecção precoce e redução dos 

fatores de risco [83]. 

Vários fatores modificáveis estão associados ao aumento do risco de 

câncer colorretal. Entre eles estão obesidade, inatividade física, dieta rica em 

carne vermelha ou processada, consumo de álcool, tabagismo em longo prazo 

e, possivelmente, ingestão inadequada de frutas e legumes [84]. 
 
Glossário 
Lista alfabética de termos de um determinado domínio de 

conhecimento com a definição destes termos. De maneira geral, um glossário 

contém explicações de conceitos relevantes de certo campo de estudo ou 

ação, neste caso sobre termos relacionados ao estoma. 

Ambas as diretrizes Registered Nurses’ Association of Ontario (RHON) 

e Wound, Ostomy and Continence Nurses Society (WOCN) apresentam, no 

final do texto, uma relação de termos. Assim, achou-se importante incluir no 

guia um glossário, incluindo-se termos técnicos, pois espera-se que o guia 

também seja manuseado por profissionais e, dessa forma, sirva de instrumento 

de capacitação da equipe de saúde. 

 
Declaração 
O Comitê Executivo da Associação Internacional dos Ostomizados 

(IOA), publicou, em junho de 1993 no Canadá, a Declaração Internacional dos 

Direitos dos Ostomizados, revisada em junho de 1997 [85]. Considerou-se 
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importante incluir no guia essa declaração. 

 
Referência 
Foram indicadas as referências bibliográficas utilizadas na elaboração do 

guia. 

 
Contato 
Local onde funciona o CCOPE-HCU-UFU, com endereço, telefone e 

horário de atendimento. 

 
Anotações 
Páginas em branco para anotações dos próprios usuários. 

 
Contracapa  
Finalizar o guia com a contracapa. 

 

Depois de elaborados, os guias foram encaminhados a um profissional 

especializado para revisão do texto.  

O Guia Educacional e de Orientação à Pessoa com Estoma Intestinal 

contém 64 páginas e o Guia Educacional e de Orientação à Pessoa com 

Estoma Urinário, 56, ambos com medidas de 21 cm por 15 cm, impressos em 

papel sulfite, com fundo branco e layout com predominância das cores 

vermelho, azul e verde. 
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4 CONSIDERAÇÕES 
 

Um estoma intestinal ou urinário traz mudanças significativas à vida dos 

indivíduos, em virtude, principalmente, da perda do controle esfincteriano e do 

uso de dispositivos coletores de fezes ou urina, além das transformações 

físicas, psicológicas e sociais, associadas às alterações na imagem corporal, 

que fazem com que muitos estomizados se sintam incapazes de retornar às 

suas atividades de vida diária e os levam ao isolamento social. 

Para minimizar o impacto dessas condições, o Brasil tem, nos últimos 

anos, avançado na promoção dos direitos das pessoas com deficiência por 

meio de políticas públicas que buscam valorizar a pessoa como cidadã, 

respeitando suas características e especificidades. 

As mais importantes normas regulamentadoras editadas sobre pessoas 

com deficiência são: Portaria MS/GM nº 116, de 9 de setembro de 1993, que 

estabelece a concessão do equipamento necessário às pessoas ostomizadas 

após a alta hospitalar; o Decreto-Lei n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que 

considera deficiente físico o indivíduo estomizado; o Decreto nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; a Portaria SAS/MS nº 400, de 16 de novembro de 2009, que 

estabeleceu Diretrizes Nacionais para a Atenção à Saúde das Pessoas 

Ostomizadas no âmbito do SUS, definindo, entre suas atribuições, a oferta de 

assistência especializada que envolva a educação para o autocuidado e a 

avaliação das necessidades biopsicossociais com foco no processo de 

adaptação sob a condição de pessoa estomizada. 

Uma forma eficaz de promover o cuidado de enfermagem é mediante a 

aplicação da Teoria do Autocuidado, respeitando seus aspectos essenciais, 

pois, desse modo, a assistência tornar-se direcionada para as necessidades do 

paciente, além de abordar os aspectos holísticos do cuidar. Simplificando, o 

autocuidado pode ser considerado como a capacidade do indivíduo de realizar 

todas as atividades indispensáveis para viver e sobreviver. 

Orem considera o autocuidado o desempenho ou a prática de 

atividades da vida diária que o indivíduo realiza em seu benefício para manter a 
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vida, a saúde e o bem-estar [46]. Para a realização do autocuidado, é 

necessário que o indivíduo possua algo que subsidie suas tarefas na 

manutenção da saúde. Então, para a realização do autocuidado é necessário 

que seja realizada educação em saúde a fim de orientar a pessoa, para que ela 

mobilize seus saberes em busca do autocuidado. 

Assim, refletindo-se sobre a importância da educação em saúde na 

promoção à saúde, salienta-se a necessidade da educação permanente.  

A constante evolução tecnológica, dos estudos científicos e as 

mudanças dos modelos assistenciais pelas políticas públicas de saúde, torna 

inquestionável a necessidade da educação permanente objetivando a 

prestação de uma assistência qualificada e para suprir déficits deixados na sua 

formação profissional. Assim, quando se refere à formação permanente, são 

enfatizados aspectos como: a formação, a profissão, a avaliação e as 

competências que cabem ao profissional. 

Neste contexto, o pensamento de Freire evidencia cuidados com a 

educação, propondo a humanização das relações, uma educação multicultural, 

ética, libertadora e transformadora. 

O profissional de enfermagem participa, como integrante da equipe de 

saúde, das ações que visam satisfazer as necessidades das pessoas 

estomizadas e da defesa dos princípios das políticas públicas de saúde.  

As ações de saúde representam a busca de valores preconizados por 

Paulo Freire, com a participação e o diálogo com a cultura, as representações 

sociais de saúde e doença, além de um compromisso ético e político.  

O cuidado deve favorecer o desenvolvimento humano, potencializando 

as habilidades do sujeito para o autocuidado, formando-o- para trilhar o seu 

caminho, romper com relações de dominação excludentes presentes na 

sociedade, contribuindo para conquistar cenários próprios de sua cidadania.  

De acordo com Paulo Freire, formação permanente de educadores, 

implica a compreensão de que o ser humano é um ser inconcluso e inacabado, 

que está em permanente movimento de procura e necessita de reflexão crítica 

da prática pedagógica, de modo que o discurso e a prática sejam únicos [86]. 

Desta forma, a educação permanente, constitui-se, em processos 

educativos cuja finalidade é promover a transformação das práticas de saúde e 

educação nos serviços de saúde. 
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A enfermagem, como profissão reconhecidamente em permanente e 

constante desenvolvimento, ao longo dos tempos, vem construindo e 

consolidando uma base de conhecimentos que lhe permita ocupar um espaço 

de autonomia e afirmação com elevado reconhecimento e relevância social na 

assunção das responsabilidades de suas práticas.  

Vale destacar a importância da participação do enfermeiro no processo 

de reabilitação das pessoas estomizadas, pois este profissional está presente 

desde o momento do diagnóstico, quando se decide pela realização do estoma 

ainda em ambiente ambulatorial ou hospitalar, em todo o período de 

hospitalização, preparo para alta e no pós-operatório tardio, englobando os 

serviços de atenção básica ou especializados em reabilitação e as equipes de 

saúde da família. Logo, observa-se que enfermeiros são também responsáveis, 

integrando a equipe multiprofissional, por orientar os estomizados a respeito 

dos cuidados com o estoma, higienização, preparando-os para o autocuidado e 

o retorno às atividades da vida diária. 

No âmbito do autocuidado, o enfermeiro desempenha um papel 

determinante na identificação do déficit de autocuidado, uma vez que conhece 

melhor a pessoa e o seu contexto familiar e, por isso, encontra-se numa 

posição privilegiada na equipa de saúde para colaborar na definição de 

estratégias educativas e orientações sobre os recursos de apoio que possam 

responder às necessidades de quem vive com uma ostomia, promovendo a 

sua independência e autonomia. 

Segundo Freire [57], a prática dialógica no contexto da educação 

popular anuncia um discurso transformador, mediado pela participação do 

sujeito de forma ativa, crítica e questionadora. Na enfermagem, o referencial 

teórico de Freire possibilita realizar educação em saúde, sendo importante a 

troca de saberes entre o enfermeiro e o paciente. O enfermeiro por meio de 

seus conhecimentos possibilita o paciente a realizar uma crítica e questionar 

seus saberes a fim de transformá-los em novos conhecimentos. 

As propostas de educação de Paulo Freire são amplamente utilizadas 

pela enfermagem para realização de educação em saúde. Para Freire [57], 

educar é oferecer conhecimento para que o educando possa transformar a 

realidade como sujeito da própria história, atribuindo-lhe um papel proativo na 

autonomia do autocuidado. 
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Para tanto, o autocuidado pode ser estimulado por meio de tecnologias 

educacionais, como manuais, guias, cartilhas, folders e banners, recursos que 

favorecem a troca de vivências e experiências entre indivíduos com estoma, 

seus familiares e profissionais de saúde. 

Pode-se observar que tecnologias educativas são instrumentos 

mediadores do processo ensino-aprendizagem utilizados como meio de 

transferência de conhecimento, propiciando ao indivíduo a participação em um 

momento de troca de experiências que conduz ao aprimoramento de 

habilidades [69]. 

Pode-se evidenciar que materiais educativos contribuem para a 

melhoria do nível de conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e maior 

autonomia da pessoa, sendo capazes de permitir aos sujeitos refletir sobre 

comportamento e ações que influenciam seu padrão de saúde [87]. Dessa 

forma, são considerados instrumentos didáticos que podem contribuir para 

promover a qualidade de vida e mediar políticas e práticas de saúde. 

Para Freire a pedagogia de educação em saúde realizada pelo 

enfermeiro deve transformar e possibilitar autonomia ao educando. Nesse 

sentido, o educando seria o paciente que receberia todas as formas de 

conhecimento sobre cuidado com o estoma, troca de bolsas, equipamentos e 

acessórios, prevenção e tratamento de complicações, com abertura para retirar 

dúvidas, de construir conhecimento juntamente com o educador 

proporcionando a melhoria na qualidade da assistência em enfermagem. 

Diante disso, algumas questões devem ser apontadas, como: Quais 

ações educativas são desenvolvidas nos diversos serviços de atenção ao 

estomizado, na construção do conhecimento do autocuidado?  

As evidências científicas demonstram a relevância e a eficácia de que 

ações educativas podem transformar as práticas de saúde dos pacientes e de 

seus familiares. Assim, qual o investimento profissional no ensino aos 

pacientes estomizados sobre protocolo de orientações sobre o autocuidado o 

enfermeiro está realizando? 

A enfermagem reconhece a importância e os benefícios da inserção do 

paciente como um sujeito ativo no seu tratamento? 

Estas reflexões busca motivar os profissionais da saúde a pensar sobre 

a importância de sua prática na educação e na transformação dos pacientes e 
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da comunidade. Podemos refletir e nos questionar que tipo de enfermeiros ou 

profissionais da área de saúde somos, queremos ser e formar? 

Neste estudo para elaboração de material educativo impresso foi 

considerado as cinco etapas do levantamento bibliográfico realizado e a 

experiência da pesquisadora. 

Nesse sentido, foi possível a construção da tecnologia educacional, um 

material que posteriormente servirá como guia de orientação à pessoa com 

estoma intestinal e urinário para ajudar no autocuidado, além de ser um 

instrumento que poderá ser utilizado pelo enfermeiro, para mediar sua prática 

educativa. 

A sinergia do referencial teórico de Orem e de Freire evidenciou, neste 

estudo, que a tecnologia educacional serve de mediadora na construção de 

guias de orientação para o autocuidado da pessoa estomizada, mas há que se 

garantir o acesso às mesmas, garantir seu emprego dentro do conceito da 

educação em saúde, como proposto por Freire, além da construção e 

manutenção da emancipação, da autonomia, do desenvolvimento humano para 

que possa intervir nas modificações que ocorrem em sua vida e como o 

paciente vivencia todo esse processo de ser estomizado. 
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5 CONCLUSÃO 
 
Ao final do estudo proposto de construção do Guia Educacional e de 

Orientação à Pessoa com Estoma Intestinal e do Guia Educacional e de 

Orientação à Pessoa com Estoma Urinário, conclui-se que os objetivos foram 

alcançados, visto que foram construídos os referidos guias. 

Espera-se que este material educativo, como estratégia para educação 

em saúde, seja instrumento mediador de orientações e informações para os 

estomizados, familiares, cuidadores e profissionais de enfermagem e ainda 

possa ser um aliado no cuidado diário, com incentivo ao autocuidado e 

melhoria da qualidade de vida e que as atividades desenvolvidas por meio de 

tecnologia educacionais, possam atender a educação em saúde baseada na 

capacidade de mobilizar os pacientes na busca de melhoria de políticas 

públicas e autonomia para decidir sobre sua condição de vida, formando-os 

para se conscientizarem sobre a realidade e tomarem decisões na relação com 

o mundo, exercendo sua liberdade. 
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